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LEI Nº 21.031, DE 23 DE JUNHO DE 2021.

Altera a Lei nº 20.939, de 28 de dezembro 
de 2020, que institui medidas facilitadoras 
para que o contribuinte negocie seus débitos 
relacionados ao Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, e a Lei nº 20.966, de 
29 de janeiro de 2021, que institui medidas 
facilitadoras para que o contribuinte negocie 
seus débitos com a Fazenda Pública 
Estadual e altera a Lei nº 20.939, de 28 de 
dezembro de 2020.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 23, § 7º, da Constituição Estadual, manteve e eu 
promulgo o seguinte dispositivo desta Lei:

Art. 1º .....................................................................
................................................................................

“Art. 17-A. Ficam as empresas e os contribuintes goianos 
dispensados da apresentação da Certidão Negativa de 
Débito de tributos federais e a Certidão de que trata o art. 47, 
I, alínea “a”, da Lei federal nº 8.212/91, na contratação com 
o Poder Público e no recebimento, fruição ou contratação 
de benefício ou incentivo fiscal ou creditício concedido por 
lei estadual, enquanto perdurar o estado de calamidade 
pública. ” (NR)
................................................................................

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em 
Goiânia, 1º de julho de 2021.

Deputado LISSAUER VIEIRA
- PRESIDENTE -
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LEI Nº 21.035, DE 1º DE JULHO DE 2021.

Autoriza a convocação, nomeação e 
posse dos aprovados no concurso e 
nas situações que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 23, § 3º, da Constituição Estadual, por seu 
Presidente, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica autorizada a convocação, nomeação e posse 
dos aprovados em cadastro reserva de concurso público para 
provimento de cargos do quadro da Polícia Militar do Estado de 
Goiás, que tenha sido realizado e homologado em data anterior às 
seguintes situações:

I - inclusão do Estado de Goiás no Regime de Recuperação 
Fiscal, disciplinado pela Lei Complementar federal n° 159, de 19 de 
maio de 2017;

II - publicação de decreto de calamidade financeira ou 
similar.

Art. 2º  A autorização de que trata o art. 1º somente ocorrerá 
para preencher cargos vagos resultantes da exoneração, demissão, 
exclusão, aposentadoria e morte de servidores, desde que haja dis-
ponibilidade financeira.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em 
Goiânia, 1º de julho de 2021.

Deputado LISSAUER VIEIRA
- PRESIDENTE -

<#ABC#241296#1#285469/>
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 69, DE 30 DE JUNHO DE 2021.

Altera o Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias - ADCT da Constituição 
do Estado de Goiás.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE GOIÁS, nos termos do § 3º do art. 19 da Constituição do Estado 
de Goiás, promulga a seguinte Emenda ao texto Constitucional:

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
- ADCT da Constituição do Estado de Goiás passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 40. Fica instituído, a partir do exercício de 2022 e com 
vigência até 31 de dezembro de 2031, o Novo Regime Fiscal 
- NRF, do qual tratam os arts. 41 a 46 deste ADCT, ao qual 
se sujeitam o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o Poder 
Judiciário, os Tribunais de Contas, o Ministério Público, a 
Defensoria Pública, as respectivas administrações diretas, 
os fundos, as autarquias, as fundações e as empresas 
estatais dependentes.

Parágrafo único. Para o exercício de 2021, o Estado de 
Goiás deverá adotar as medidas necessárias para respeitar 
a limitação de despesa prevista na Lei Complementar 
federal nº 156, de 28 de dezembro de 2016.”(NR)

“Art. 41. Na vigência do NRF, a despesa primária empenhada, 
em cada exercício, não poderá exceder, em cada Poder ou 
órgão governamental autônomo a que se refere o art. 40, 
o respectivo montante da despesa primária empenhada no 
exercício imediatamente anterior, acrescido da variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

§ 1º Não se incluem na base de cálculo e no limite de que 
trata o caput deste artigo:

I - as transferências constitucionais para os municípios es-
tabelecidas no art. 158 e nos §§ 3º e 4º do art. 159, e as 
destinações de que trata o art. 212-A, todos da Constituição 
Federal;
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II - as despesas custeadas com as transferências de que trata 
o art. 166-A da Constituição Federal;

III - as despesas custeadas com doações e as transferências 
voluntárias definidas no art. 25 da Lei Complementar federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000;

IV - as despesas em saúde e educação realizadas pelo ente 
em razão de eventual diferença positiva entre a variação 
anual das bases de cálculo das aplicações mínimas de que 
tratam o § 2º do art. 198 e o art. 212 da Constituição Federal 
e a variação do IPCA no mesmo período;

V - as despesas com o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público - PASEP;

VI - as despesas com o pagamento de precatórios;

VII - as despesas de empresas estatais dependentes incluídas 
na Lei Orçamentária Anual e seus créditos adicionais; e

VIII - as despesas intraorçamentárias.

§ 2º O Tribunal de Contas do Estado apurará, até o primeiro 
bimestre do exercício fiscal subsequente, o cumprimento 
da limitação da despesa primária do exercício fiscal do ano 
anterior, por Poder e órgão autônomo.
.................................................................................

§ 4º Para a apuração do limite da despesa primária, será 
considerada a despesa empenhada no exercício anterior, 
observadas as exclusões previstas no § 1º deste artigo.

§ 5º A lei de diretrizes orçamentárias anual deverá prever, em 
anexo próprio, por carreiras e órgãos, a autorização específica 
e o respectivo impacto fiscal da realização, no exercício 
seguinte, de concursos públicos destinados à reposição de 
vacâncias e das concessões de evoluções dos servidores 
na carreira, bem como de qualquer vantagem ou aumento 
de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, 
alteração de estrutura de carreiras e admissão ou contratação 
de pessoal, a qualquer título.

§ 6º Nos exercícios de 2021, 2022 e 2023, a despesa primária 
corrente, em cada exercício, não poderá exceder, em cada 
Poder ou órgão governamental autônomo a que se refere o 
art. 40, o respectivo montante da despesa primária corrente 
no exercício imediatamente anterior, acrescido da variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

§ 7º Na apuração do limite estabelecido no parágrafo anterior 
será considerado o somatório das despesas dos exercícios 
financeiros sujeitos à referida limitação.”(NR)

“Art. 46. Além da limitação prevista no art. 41, o NRF ainda 
consiste na adoção, no âmbito do Poder Executivo, até a 
entrada em vigor do Regime de Recuperação Fiscal, conforme 
autorização da Lei nº 20.511, de 11 de julho de 2019, das 
seguintes medidas:

I - só haverá evolução, promoção ou progressão, dos 
servidores na carreira uma vez por ano, limitada àquelas 
integrantes da Segurança Pública e Administração Penitenci-
ária, da Saúde e da Educação;
........................................................................” (NR)

“Art. 46-B. Na vigência do RRF, as promoções, progressões e 
preenchimento de vacâncias serão permitidas e previstas no 
plano de recuperação desde que a variação da despesa com 
pessoal e encargos delas advindas seja correspondente, no 
máximo, à variação do Índice Inflacionário ao Consumidor do 
exercício divulgado pelo IBGE.”(NR)

Art. 2º Ficam revogados:

I - o § 8º do art. 113 da Constituição do Estado de Goiás; e

II - os arts. 42 e 46-A do ADCT da Constituição do Estado de 
Goiás.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em 
Goiânia, 30 de junho de 2021.

Deputado LISSAUER VIEIRA
- PRESIDENTE-

<#ABC#241289#2#285459/>

Protocolo 241289
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 584, DE 30 DE JUNHO DE 2021.

Aprova a indicação de nomes para compor 
o Conselho Estadual de Educação.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 160 da Constituição Estadual, aprova e a Mesa 
promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º  Ficam aprovados os nomes de FLÁVIO ROBERTO 
DE CASTRO e EDUARDO VIEIRA MESQUITA como representantes 
da Secretaria de Estado da Educação para comporem o Conselho 
Estadual de Educação, para mandato de 04 (quatro) anos a contar da 
data da posse.

Art. 2º  Ficam aprovadas as reconduções dos nomes de 
MARIA DO ROSÁRIO CASSIMIRO e MARCOS ELIAS MOREIRA 
como representantes da Secretaria de Estado da Educação para o 
comporem o Conselho Estadual de Educação, para mandato de 04 
(quatro) anos.

Art. 3º  Ficam aprovados os nomes de SOFIA BEZERRA 
COELHO ROCHA LIMA, JOSÉ TEODORO COELHO e ELCIVAL 
JOSÉ DE SOUZA MACHADO como representantes da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento e Inovação para comporem o Conselho 
Estadual de Educação, para mandato de 04 (quatro) anos a contar da 
data da posse.
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Art. 4º  Fica aprovado o nome de ROSÁLIA SANTANA SILVA 
para compor o Conselho Estadual de Educação, na condição de 
suplente, como representante da Secretaria de Estado de Desen-
volvimento e Inovação, pelo período de 4 (quatro) anos a partir da 
data da posse.

Art. 5º  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em 
Goiânia, 30 de junho de 2021.

Deputado LISSAUER VIEIRA
- PRESIDENTE -

<#ABC#241291#3#285460/>

Protocolo 241291
<#ABC#241294#3#285462>

DECRETO DE 2 DE JULHO DE 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas 
atribuições constitucionais, com fundamento nos arts. 9º, 11, 12 e 13 
da Lei nº 11.383, de 28 de dezembro de 1990, tendo em vista o que 
consta dos Decretos nos 3.588, de 14 de fevereiro de 1991, 7.716, de 
12 de setembro de 2012, e 7.845, de 20 de março de 2013, também 
conforme as prescrições da Lei nº 16.899, de 26 de janeiro de 2010, 
e da Lei nº 11.416, de 5 de fevereiro de 1991,

RESOLVE:

Art. 1º  Promover, a partir de 2 de julho de 2021, no Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado de Goiás, com efeitos financeiros a 
contar de 31 de julho de 2022:

I - no Quadro de Oficiais de Comando - QOC:

a) pelo critério de merecimento:

1. ao posto de Coronel BM, os Tenentes Coronéis BM 
RICARDO SILVEIRA DUARTE e WASHINGTON LUIZ VAZ JÚNIOR;

2. ao posto de Tenente Coronel BM, os Majores BM IGOR 
APARECIDO ALVES e RENATO SIMÕES CORREIA;

3. ao posto de Major BM, os Capitães BM WANDERLEY 
VALÉRIO DE OLIVEIRA e RICARDO PEREIRA CARRIJO; e

4. ao posto de Capitão BM, os 1º Tenentes BM CARLANE 
CALIXTO DE BRITO, LUCIANO DE LION MENDES PIMENTEL, 
VICTOR EUSTÁQUIO DE OLIVEIRA CARDOSO, MARCIEL ALVES 
RIBEIRO, ALINE SILVA BARNABÉ, GISKARD XAVIER NUNES, 
ELIEZER DE MELO MACIEL, RODRIGO ANDRÉ MINO GUERRA, 
GUILHERME ANTONIO LISITA, RÔMULO MUNIZ DA SILVA DIAS, 
PAULINELI DAMASCENO DA SILVA, VINICIUS GRATÃO DALUL, 
GABRIEL LINS DOS SANTOS, VILMAR TEIXEIRA DE ANDRADE e 
JOSÉ FÁBIO ANASTÁCIO LEITE; e

b) pelo critério de antiguidade:

1. ao posto de Tenente Coronel BM, o Major BM WANDERLY 
ALVES SOARES;

2. ao posto de Major BM, o Capitão BM ROBERTO 
ADRIANO DE ALMEIDA E SILVA;

3. ao posto de Capitão BM, os 1º Tenentes BM LISIANE 
KÁSSIA VIDAL MONTES, JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS GOMES, 
ELITON ATAIDE ORNELAS, FELIPE DAMASCENO OLIVEIRA, 
IONE GOMES DOS SANTOS, MÍRIAN LOPES DOS REIS ARAÚJO, 
CRISTIANO SEVERINO DE CARVALHO, REGIANE DE FÁTIMA 
CAVALCANTE PINHEIRO, SALATHYEL GOMES CARVALHO, 
ANDERSON ARAÚJO DA COSTA, ROBLEDO CURADO DE 
CAMARGO, LUCIANO ARAGÃO NINOMIA, HENDRIGO DE 
MATOS MAGNAGO, MACDONALD NAZARENO BARREIRA, 
DANILO PIRES DE LIMA e PAULO CÉSAR ALMEIDA TIMÓTEO; e

4. ao posto de 1º Tenente BM, os 2º Tenentes BM 
FERNANDO DE LIMA DUARTE, RODRIGO SUZANO RODRIGUES 
SILVA, WHESLLEY ALVES SARDINHA, RAFAEL AVELAR SIADE, 
RODOLFO VIEIRA MENDES, GUSTAVO DE SOUZA PEREIRA, 
WENDERSON SILVA DA SILVEIRA e MAYCON RAULF DE 
LACERDA;

II - no Quadro de Oficiais de Saúde Médico - QOS/Médico, 
pelo critério de merecimento:

a) ao posto de Coronel BM, o Tenente Coronel BM RAPHAEL 
DE SIQUEIRA JUNQUEIRA;

b) ao posto de Tenente Coronel BM, os Majores BM JOSÉ 
LAERTE RODRIGUES DA SILVA JÚNIOR e FLÁVIO AUGUSTO DE 
MORAIS; e

c) ao posto de Major BM, a Capitã BM GIOVANA CIRINO;

III - no Quadro de Oficiais de Saúde Odontólogo - QOS/
Odontólogo, pelo critério de merecimento:

a) ao posto de Coronel BM, a Tenente Coronel BM ALINE 
CHADUD MATOSO;

b) ao posto de Tenente Coronel BM, o Major BM CLÁUDIO 
LUIZ COURI; e

c) ao posto de Major BM, a Capitã BM LUCIANA DUTRA 
DE OLIVEIRA;

IV - no quadro de Oficiais Auxiliares - QOA/Administrativo:

a) pelo critério de merecimento:

1. ao posto de Major BM, o Capitão BM DALTON MACHADO 
COLODETO; e

2. ao posto de Capitão BM, os 1º Tenentes BM RONALDO 
FRANÇA DA SILVA, MÁRCIO SILVEIRA BORGES, RÔMULO 
ROCHA DE OLIVEIRA, VALDICK APARECIDO ROCHA RIBEIRO, 
WESLEY PEREIRA BARBOSA, EDUARDO APARECIDO DUARTE 
e ROGÉRIO ROBERTO CARNEIRO; e

b) pelo critério de antiguidade:

1. ao posto de Major BM, o Capitão BM EDVANE JOSÉ 
XAVIER;

2. ao posto de Capitão BM, os 1º Tenentes BM MARCELO 
HENRIQUE MAMEDE, LEONARDO ALVES DE MORAIS, 
GLEYPSON APARECIDO DIAS MARTINS DE BRITO, CÉLIO 
FERNANDO DE PAULA, ALDROVANDO GONÇALVES DOS 
SANTOS e WYRLEI MARCOS DE PAULO; e

3. ao posto de 1º Tenente BM, os 2º Tenentes BM MARCELO 
GOMES, VILMAR DA COSTA RODRIGUES, JALES ALVES 
SOARES, WAGNER JOSÉ CARDOSO, MAURO RODRIGUES DE 
OLIVEIRA, VARLEI MOREIRA LOPES, BARTOLOMEU NUNES 
FILHO, SALVADOR CORNÉLIO DE SOUSA, WILSON FREITAS 
DA SILVA, SILAS ROCHA MACHADO, EDUARDO GONÇALVES 
DE ALMEIDA, FRANCISCO ALVES DIAS, ROBERTO PEREIRA 
DE ARAÚJO, ANDRÉ ALVES DE OLIVEIRA NAZARÉ, ISRAEL 
JOSÉ ALVES, FERNANDO MAYER SILVA, RENATO RODRIGUES 
DA SILVA, GERSOMAR ALVES DE LIMA, WALÉRIO MARTINS 
SANTOS, RODRIGO MACIEL BRITO, LUIZ SÉRGIO CARNEIRO 
DA SILVA, ANDRÉ LUIZ DO CARMO SANTANA, AILTON XAVIER 
DE GODÓI JÚNIOR, GLAYTON GOMES CAETANO, JARDEL MOTA 
MARINHO, MILTON SANTOS DE OLIVEIRA, WEINER FERREIRA 
DE OLIVEIRA e EDGARD CARDOSO DE OLIVEIRA JÚNIOR; e

V - no quadro de Oficiais Auxiliares - QOA/Músico:

a) pelo critério de merecimento:
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1. ao posto de Major BM, o Capitão BM ELIAS CORRÊA 
DA VEIGA; e

2. ao posto de Capitão BM, o 1º Tenente BM EMANUEL 
RODRIGUES DE OLIVEIRA; e

b) pelo critério de antiguidade:

1. ao posto de Capitão BM, o 1º Tenente BM SÉRGIO LUIS 
LOPES; e

2. ao posto de 1º Tenente BM, os 2º Tenentes BM LUIZ 
CARLOS DE CAMPOS, GIOVANI BALBI DA SILVA LIMA, ISMAEL 
GOMES DE SÁ e RICARDO RIBEIRO DIAS.

Art. 2º  Nomear, a partir de 2 de julho de 2021, no Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado de Goiás, com efeitos financeiros a 
contar de 31 de julho de 2022:

I - no Quadro de Oficiais de Comando - QOC, ao posto de 
2º Tenente BM, os Aspirantes a Oficial BM IVALCI JÚNIO MARTINS 
FRANÇA, ANAISE LAURENE DE PAULA MOREIRA, JAIR MERLIM 
FILHO, JOÃO PEDRO LUCZINSKI DA ROCHA, ANA CAROLINA 
CAETANO DE BRITO, ERICK MARTUSCELLI DE ALMEIDA, HEITOR 
BRAGA DE PAULA, IGOR UBIRATAN BARROS FLEURY, DIOGO 
SOUZA MESSIAS, LUIZ HENRIQUE DELMÔNICO SALOMÃO, 
RAFAEL BRUNO DELMONDES DE LIMA, GUILHERME MOREIRA 
BORJA, PYTERSON KAZAER MORAIS AIRES, JOÃO PAULO DO 
CARMO COTRIM, LEANDRO NETO JUNQUEIRA, RHANDERSON 
LOURENÇO SANTOS, DANIEL FERREIRA RODRIGUES, LUAN 
DE SOUZA DA SILVA e MARCELO FERNANDES CUNHA;

II - no Quadro de Oficiais Auxiliares - QOA/Administrativo, 
ao posto de 2º Tenente BM, o Subtenente BM JOSÉ RODRIGUES 
SOBRINHO; e

III - no quadro de Oficiais Auxiliares - QOA/Músico:

a) pelo critério de merecimento, ao posto de 2º Tenente 
BM, os Subtenentes BM FELIPE ARAÚJO DOS SANTOS e ABNER 
BARBOSA DE MOURA; e

b) pelo critério de antiguidade, ao posto de 2º Tenente BM, 
os Subtenentes BM LECY DE CARVALHO JÚNIOR, FRANCILDO 
RODRIGUES DA SILVA e JESSÉ GONÇALVES.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Goiânia, 2 de julho de 2021; 133º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#241294#4#285462/>
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Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável

<#ABC#241258#4#285420>

REGULAMENTO

REGULAMENTO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA
PLC QUE INSTITUI AS MICRORREGIÕES DE SANEAMENTO 

BÁSICO CENTRO-OESTE E CENTRO-LESTE NO ESTADO 
DE GOIÁS E SUAS RESPECTIVAS ESTRUTURAS DE 

GOVERNANÇA

I - OBJETO

Proposta de Projeto de Lei Complementar (PLC) que 
institui as microrregiões de saneamento básico do Centro-Oeste 
e Centro-Leste no Estado e suas respectivas estruturas de 
governança, conforme previsto no Edital de Chamamento Público 
publicado no D.O.E n° 23568, de 10 de junho de 2021.

II - OBJETIVO

Apresentar a proposta de regionalização da prestação do 
serviço de saneamento básico para o Estado de Goiás e o resultado 
do Chamamento Público para consulta sobre a instituição das Mi-
crorregiões Centro-Leste e Centro-Oeste.

Com a publicação da Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho 
de 2020, que atualizou o Marco Legal do Saneamento Básico, o 
Estado de Goiás tem a obrigação de promover a regionalização 
da prestação dos serviços de saneamento básico até a data-limite 
de 15 de julho de 2021. As metas para a prestação dos serviços 
de saneamento, incluindo o abastecimento de água, a coleta e 
tratamento de esgotos e a gestão dos resíduos sólidos devem ser 
atingidas, de forma diferenciada, até 2033.

III -AVISO DE PUBLICAÇÃO

O Edital de Chamamento Público para Consulta Pública 
referente à Proposta de Edição de Lei Complementar que institui 
duas Microrregiões de Saneamento Básico no Estado de Goiás e 
suas respectivas Estruturas de Governança foi publicado no Diário 
Oficial do Estado de Goiás (D.O.E) nº 23568, no dia 10 de junho 
de 2021.

A Proposta de Lei Complementar, submetida à Consulta 
Pública e a respectiva nota técnica de subsídio, estão disponíveis 
no site da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável (SEMAD), no endereço eletrônico: https://
portal.meioambiente.go.gov.br/consultapublica por período de 30 
(trinta) dias a partir da publicação do Edital, para manifestação dos 
interessados.

Ao final desse prazo serão realizadas as duas Audiências 
Públicas de forma presencial e virtual, a primeira referente à 
Microrregião Centro-Leste, em Anápolis, e segunda referente à 
Microrregião Centro-Oeste, em Goiânia.

IV - DATA, HORÁRIO, DURAÇÃO e AGENDA.

As Audiências Públicas serão realizadas nos dias 12 e 13 
de julho de 2021, das 14h00 às 18h00, e terão a seguinte agenda:

Dia 12 de julho de 2021 - Anápolis

•      Das 14h00 às 14h10 - Abertura
•           Das 14h10 às 15h00 - Apresentação da proposta e 
das contribuições encaminhadas pelo sistema de Consulta 
Pública, relacionadas à Microrregião Centro-Leste.
•           Das 15h00 às 17h50 - Debates e encaminhamentos 
relacionados à Proposta de Lei Complementar (PLC) para a 
Microrregião Centro-Leste;
•      Das 17h50 às 18h00 - Encerramento.

Dia 13 de julho de 2021 - Goiânia

•      Das 14h00 às 14h10 - Abertura
•           Das 14h10 às 15h00 - Apresentação da proposta e 
das contribuições encaminhadas pelo sistema de Consulta 
Pública, relacionadas à Microrregião Centro-Oeste.
•           Das 15h00 às 17h50 - Debates e encaminhamentos 
relacionados à Proposta de Lei Complementar (PLC) para a 
Microrregião Centro-Oeste;
•      Das 17h50 às 18h00 - Encerramento.
•     

As Audiências poderão ser prorrogadas por mais 60 
(sessenta) minutos, à critério de seu Presidente.

V - LOCAL

A Audiência Pública da Região Centro-Leste será realizada 
no dia 12 julho de 2021, no Auditório Parque Ambiental Ipiranga, 
situado na Av. Profa. Zenaide Roriz, s/n, Jundiaí, Anápolis (GO). 
Plataforma Zoom: https://zoom.us/j/95003511155?pwd=M3YrQmZ-
CRlhSY0hCeGloWFlWUkJvZz09

A Audiência Pública da Região Centro-Oeste será 
realizada no dia 13 de julho de 2021 no auditório do Centro Cultural 
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ser anexada à Ata de Audiência, deverá encaminhar o arquivo em 
formato “pdf” para o e-mail gepos.semad@gmail.com.

As contribuições no processo de Consulta Pública 
deverão ser encaminhadas exclusivamente no sistema da SEMAD, 
por qualquer cidadão, no máximo até o dia 10 de julho de 2021, 
conforme estabelecido no Edital de Chamamento Público.

VII - DEVERES DO PRESIDENTE DA SEÇÃO

A Seção de Audiência Pública será presidida por repre-
sentante da SEMAD, que terá os seguintes deveres e responsa-
bilidades:

a.  Presidir a Seção, iniciar os trabalhos e declarar o fim da 
Audiência Pública;
b.  Apresentar a composição da Mesa da Audiência, os 
objetivos e as regras de funcionamento da Audiência Pública, 
na forma presencial e virtual;
c.  Garantir a palavra aos participantes, respeitada a duração 
máxima da Audiência Pública;
d.  Ser imparcial, abstendo-se de emitir juízo de valor sobre a 
opinião ou propostas      apresentadas pelos partícipes;
e.  Decidir sobre a pertinência das intervenções, conforme 
apresentado no item “VI”;
f.   Suspender a Seção de Audiência Pública em razão de 
caso fortuito, motivo de força maior ou quando necessário;
g.  Decidir sobre quaisquer situações relacionadas à Seção 
de Audiência Pública que não estejam previstas no presente 
Regulamento.

VIII - PROCEDIMENTOS

A Seção de Audiência Pública será composta por quatro 
blocos:

o  1º Bloco: Abertura, incluindo a leitura do regulamento e 
regras de funcionamento da Audiência Pública;
o  2º Bloco: Exposição Técnica dos Estudos e contribuições 
via sistema de Consulta Pública;
o  3º Bloco: Manifestação dos participantes;
o  4º Bloco: Encerramento.

Segue o detalhamento de cada bloco:

1º Bloco: Abertura

o  A Audiência Pública será presidida pela SEMAD;
o  A Audiência Pública terá início com a formação da Mesa de 
Abertura na data e horário prevista no item “IV”;
o  Após a Mesa de Abertura o Presidente da Seção fará 
a leitura do regulamento e regras de funcionamento da 
Audiência Pública.

2º Bloco: Exposição Técnica dos Estudos e das con-
tribuições encaminhadas pelo sistema de Consulta Pública

o  Após o bloco de abertura do evento, será constituída a 
Mesa da Audiência, para apresentação técnica, composta por 
um representante da SEMAD, um representante da Agência 
Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços 
Públicos (AGR), um representante da Saneamento de Goiás 
S/A (SANEAGO) e um representante do Ministério Público de 
Goiás (MPGO);
o  Todos os membros da Mesa da Audiência serão anunciados 
pelo Presidente da Seção, por ocasião da composição da 
Mesa;
o  O Presidente da Seção poderá, a seu critério, convidar a 
tomar assento à Mesa, especialistas, técnicos e consultores, 
conforme entender necessário para a exposição técnica.
o  O tempo para exposição será de até 30 (trinta) minutos;
o  Respeitada a duração da Audiência Pública, poderá, 
a critério do Presidente da Seção, ser concedido tempo 
adicional de 15 (quinze) minutos;
o  A apresentação deverá ser realizada em material audiovisual, 
de forma objetiva e adequada à sua compreensão. As 

Oscar Niemeyer, situado na Av. Dep. Jamel Cecílio, Km 01- 
Chácaras Alto da Glória, Goiânia (GO). Plataforma Zoom: https://
zoom.us/j/95196821856?pwd=ZWxPdDgxbGFFR0docWowZDJ-
FcTZaZz09

Além da participação presencial, as duas Audiências 
Públicas serão  realizadas também de forma virtual, com 
transmissão pelas Mídias Sociais da SEMAD e plataforma Zoom, 
que permite interação dos participantes durante a apresentação da 
proposta e discussões.

A realização das Audiências Públicas de forma presencial 
e virtual se dá em respeito aos protocolos sanitários, que têm o 
objetivo de impedir a aglomeração de pessoas e, com isso, controlar 
e combater a transmissão e contágio pelo novo coronavírus. Nesse 
sentido, para a participação de forma presencial, dado o limite de 
participantes em cada espaço, será obrigatória a inscrição prévia 
nos seguintes endereços eletrônicos:

o  Audiência Pública da Região Centro-Leste, dia 12 julho de 
2021, Anápolis (GO): https://forms.gle/PmEwvKiYQupjzUt88
o  Audiência Pública da Região Centro-Oeste, dia 13 de julho 
de 2021, Goiânia (GO): https://forms.gle/iJmwEr2XrTZg-
biER8

Caso o número de inscritos para participação presencial 
em cada Audiência ultrapasse a capacidade permitida para o local, 
será adotado como critério a representação do maior número 
possível de municípios participes das respectivas regiões.

VI - PARTICIPAÇÃO DOS INTERESSADOS

A participação nas Audiências será aberta a todos os 
cidadãos, tanto presencialmente, nos locais indicados, quanto de 
forma virtual, pelas mídias sociais da SEMAD e plataforma Zoom, 
conforme mencionado no item “V”.

A manifestação dos participantes poderá ser realizada por 
escrito ou por microfone, na forma presencial, respeitando o tempo 
de 2 (dois) minutos para cada manifestação. O participante poderá 
formular previamente sua pergunta por escrito e enviar, até o dia 
9 de julho de 2021, para o endereço eletrônico gepos.semad@
gmail.com. A pergunta ou contribuição por escrito poderá, também, 
ser realizada nos dias das Audiências, por meio de formulários 
específicos que serão disponibilizados nos locais.

Após a exposição técnica e exposição das contribuições à 
proposta de Projeto de Lei previamente encaminhadas via sistema 
de Consulta Pública, será aberto espaço para manifestações dos 
participantes e não será exposta manifestação fora do espaço e 
tempo designados.

O participante deve expor de maneira objetiva suas con-
tribuições e/ou questionamentos. As manifestações por escrito 
serão agrupadas por temas, pelo mediador da Audiência Pública, 
e expostas à Mesa para que sejam respondidas. As respostas da 
Mesa também deverão ser expostas de maneira objetiva e clara, 
respeitando o prazo de 5 (cinco) minutos para cada resposta.

Perguntas que não tenham relação com o tema ou 
que sejam ofensivas, desrespeitosas, que ofenda a honra ou de 
conteúdo inapropriado ou considerado crime, serão desconsidera-
das e excluídas da Audiência Pública, não eximindo o ofensor da 
responsabilidade civil e criminal, quanto às ofensas.

Conforme Código Penal: calúnia (art. 138), difamação (art. 
139) e injúria (art. 140) “quando uma pessoa causa dano 
psicológico a outra, o denominado dano moral, quando 
alguém ofende a honra de outro em redes sociais ou 
blogs, com mensagens, comentários ou outra forma de 
manifestação”. Dispõe o Art. 953, do Código Civil, que 
prevê: “A indenização por injúria, difamação ou calúnia 
consistirá na reparação do dano que delas resulte ao 
ofendido”.

As manifestações que não puderem ser respondidas 
durante o período da Audiência Pública deverão ser posteriormente 
respondidas, diretamente ao interessado, por e-mail.

Caso o participante deseje encaminhar alguma 
documentação, durante a realização da Audiência Pública, para 
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informações devem ser traduzidas em linguagem acessível, 
ilustradas por mapas, quadros, gráficos e demais técnicas de 
comunicação visual;
o  O expositor deve buscar responder a todas as perguntas 
relacionadas à proposta, encaminhadas pelos participantes 
da Audiência.

3º Bloco: Manifestação dos Participantes

o  As manifestações dos interessados devem seguir o 
disposto no item “VI”;
o  Os participantes da Audiência deverão tratar com respeito 
e civilidade a todos.

4º Bloco: Encerramento

o  O encerramento da Audiência Pública será anunciado 
pelo Presidente da Seção, que informará o horário de 
encerramento e demais avisos, caso necessário.

IX - INFORMAÇÕES FINAIS

Todas as despesas referentes à realização da Audiência 
Pública ficarão a cargo do Governo do Estado de Goiás, 
excluindo-se o deslocamento de seus participantes.

Em caso de suspensão da Audiência Pública em razão 
de caso fortuito ou motivo de força maior, nova data será divulgada 
mediante aviso prévio a ser publicado nos mesmos meios de 
comunicação apresentados, conforme item “V”.

ANDRÉA VULCANIS
Secretária de Estado

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável

Goiânia, aos 02 dias do mês de julho de 2021.
<#ABC#241258#6#285420/>

Protocolo 241258

Secretaria da Saúde -  SES
<#ABC#241273#6#285438>

PROCESSO Nº 202000010030869
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2021

HOSPITAL ESTADUAL GERAL E MATERNIDADE DE URUAÇU 
(HEMU)

RESULTADO FINAL DE HABILITAÇÃO
O Secretário de Estado de Saúde de Goiás torna público 

a quem possa interessar, bem como aos concorrentes ao 
Certame, o RESULTADO FINAL DA FASE DE HABILITAÇÃO 
DO CHAMAMENTO Nº 01/2021, cujo objetivo é a seleção de 
Organização Social em Saúde, para o gerenciamento, operacionali-
zação e execução das ações e serviços de saúde em regime de 24 
horas/dia, no HOSPITAL ESTADUAL GERAL E MATERNIDADE 
DE URUAÇU (HEMU), localizado na Avenida Contorno, esquina 
com Rua Pará, quadra G2, lote 1, Jardim Eldorado, Uruaçu GO, 
CEP 76.400-000, por período de 48 (quarenta e oito) meses.
Portanto, após análise e julgamento dos Recursos Administrati-
vos apresentados contra o Resultado Preliminar de Habilitação, 
divulga-se o Resultado Final de Habilitação do Chamamento 
Público nº 01/2021, em que restaram HABILITADAS as seguintes 
Organizações Sociais:
Instituto de Medicina, Estudos e Desenvolvimento - IMED;
INSTITUTO ACTUM DE SAÚDE
INSTITUTO CEM
Instituto Brasileiro de Gestão Compartilhada - IBGC
Instituto ACQUA
Restaram INABILITADAS as Organizações Sociais:
Instituto Mais Saúde;
Instituto Sinergia;
Instituto de Medicina, Odontologia e Reabilitação;
Instituto de Desenvolvimento, Ensino e Assistência a Saúde.

Goiânia, 02 de julho de 2021.
Ismael Alexandrino Júnior

Secretário de Estado de Saúde.
<#ABC#241273#6#285438/>

Protocolo 241273

AUTARQUIAS
Agência Goiana de Infraestrutura e 

Transportes
<#ABC#241297#6#285470>

Portaria 194/2021 - GOINFRA

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA GOIANA DE INFRAES-
TRUTURA E TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe são 
legalmente conferidas, no que concerne à alteração de projetos 
nesta Agência de Obras

RESOLVE:

Art. 1º. Determinar que ficam vedadas as alterações de 
projetos com aprovação unilateral dos Gestores de Contratos de 
Obras e/ou Serviços no âmbito da GOINFRA, seja com ou sem 
reflexo financeiro, de modo que toda readequação deverá obedecer 
todos os trâmites e critérios da Agência, com a devida manifestação 
dos setores técnicos envolvidos: diretoria responsável, gerência 
responsável pela execução e gerência de projetos pertinentes à 
obra.

§ 1º. Toda a análise e aprovação das adequações 
propostas se darão tendo por premissa básica que os levantamen-
tos e informações apresentados representam a restrita realidade 
física da obra, sendo seus autores responsáveis pela fidedignidade 
dessas.

§ 2º. Uma vez detectada em campo a necessidade de 
alteração do projeto executivo ou das condições de prestação dos 
serviços de engenharia, devem ser iniciados os trâmites adminis-
trativos para a formalização da readequação do projeto em fase 
de obra.

§ 3º. Todas as alterações de projetos necessárias à obra 
ou serviço deverão ser obrigatoriamente oficializadas pela Diretoria 
relacionada ao objeto do Contrato.

§ 4º. O requerimento de readequação deverá ser 
encaminhado pelo Gestor do Contrato à Diretoria, precedido 
de manifestação técnica do Engenheiro Fiscal e da empresa 
responsável pela execução dos serviços, devidamente assinado 
por todos.

§ 5º. O Requerimento do Gestor do Contrato deverá 
ser embasado no Relatório Técnico de Readequação do Projeto, 
relatório este elaborado, preferencialmente, pela empresa 
Supervisora da Obra, caso houver, ou, excepcionalmente, pela 
empresa Executora da Obra, devidamente assinado pelos autores, 
os quais devem apresentar as respectivas ART’s pela elaboração 
da Readequação do Projeto, incluindo as alterações técnicas e os 
quantitativos.

§ 6º. Para os casos em que o projeto da obra tiver sido 
elaborado por Empresa Projetista Terceirizada, após o recebimento 
do Relatório Técnico de Readequação, a Empresa Projetista 
responsável pela Elaboração do Projeto deverá ser consultada 
formalmente sobre as mudanças propostas, por meio de Notificação 
Extrajudicial e com prazo estipulado para resposta não maior do 
que 10 (dez) dias úteis.

§ 7º. Na hipótese de a empresa Projetista não ser 
encontrada ou não mais subsistir, a manifestação de que trata o § 
6º pode ser realizada pelo profissional responsável pela elaboração 
do projeto, de acordo com a ART registrada.

§ 8º. Se nem mesmo o profissional for encontrado, então a 
manifestação técnica a respeito da readequação do projeto deverá 
ser realizada pela Gerência de Projetos ou unidade equivalente da 
Diretoria relacionada ao objeto do Contrato, assinada pelo gerente 
e um segundo engenheiro, ou por comissão de engenheiros 
designada pela Presidência.

Art. 2°. Sempre que julgar necessário, a Diretoria pode 
submeter a proposta de readequação encaminhada pelo Gestor do 
Contrato a um colegiado composto pelo Gerente responsável, pelo 
próprio Gestor do Contrato, pelo Engenheiro Fiscal e o Gerente de 
Projetos e um engenheiro designado pela Presidência da GOINFRA.
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CONSIDERANDO as normatizações contidas nas portarias do 
DENATRAN nºs 1.334, de 29/12/2010 e 160, de 17/09/2014;

CONSIDERANDO a necessidade de observar a conveniência 
técnica e administrativa das vistorias de veículos e procedimentos 
uniformes em todo o Estado de Goiás;

CONSIDERANDO a necessidade de oferecer a prestação de 
serviço com maior eficiência e comodidade para a sociedade, pos-
sibilitando a disponibilização de postos de atendimento em todo 
Estado de Goiás;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização dos sistemas 
de cadastros de veículos do DETRAN/GO;

CONSIDERANDO a Recomendação nº 011/2020 do Ministério 
Público do Estado de Goiás;

CONSIDERANDO a obrigação estatal de promover a proteção 
da vida de todos os membros da sociedade, fiscalizando com 
precisão a identificação e as condições de segurança dos veículos 
em circulação nas vias e rodovias;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º da Resolução no 466 
do CONTRAN, que designa a responsabilidade sobre as vistorias 
de transferência de propriedade ou de domicílio intermunicipal e in-
terestadual aos órgãos e entidades executivos de trânsito, sendo o 
laudo único de vistoria de identificação veicular válido apenas no 
âmbito do Sistema de Controle de Laudos de Vistoria - SCLV;

CONSIDERANDO que a ADI 5360 também declarou incons-
titucional a integralidade das Leis estaduais nº17.429/2011 e 
18.573/2014, as quais versam sobre autorização do DETRAN/GO 
para conceder a empresas privadas credenciadas, por meio de 
licitação, a prestação do serviço público de vistoria veicular, técnica 
e óptica; e

CONSIDERANDO a ADI 5360 que declarou inconstitucional 
os incisos XX e XXI do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei estadual 
13.569/1999, que atribui à Agência Goiana de Regulação, Controle 
e Fiscalização de Serviços Públicos (AGR) a execução de serviços 
de inspeção e vistoria veicular.

RESOLVE:
CAPÍTULO I - DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS

Art. 1° Regulamentar o credenciamento de empresas para 
realização de vistorias de identificação veicular no Estado de Goiás 
por ocasião da emissão de Certificado de Registro de Veículo - CRV 
e outras situações que necessitem de vistorias obrigatória.

§ 1°   A vistoria de identificação veicular de que trata o “caput” 
deste artigo tem por objetivo verificar:

I - autenticidade da identificação do veículo e de sua 
documentação;

II - legitimidade da propriedade;
III - se os veículos dispõem equipamentos obrigatórios e se 

estes são funcionais;
IV - alterações das características originais do veículo e de 

seus agregados e, caso constatada alguma alteração, se essa foi 
autorizada, regularizada e se consta no cadastro do veículo na 
repartição de trânsito e no RENAVAM;

V - a segurança e as condições de tráfego dos ônibus escolares, 
nos termos dos Código de Trânsito Brasileiro-CTB e Resoluções do 
CONTRAN, sendo a forma da vistoria preventiva semestral, regula-
mentada pelas portarias do DETRAN;

VI - a segurança e condições de tráfego dos veículos dos Centros 
de Formação de Condutores - CFC’s, sendo a forma da vistoria 
preventiva anual, regulamentada pelas portarias do DETRAN.

§ 2° Não se aplicam os incisos III e IV do § 1º deste artigo nos 
casos de veículo:

I - recuperado por instituição financeira por intermédio de ordem 
judicial ou entrega amigável;

II - indenizado integralmente por companhia seguradora, em 
razão de sinistro; e

III - relacionado para leilão público.
§ 3° Os equipamentos obrigatórios são aqueles previstos no 

Código de Trânsito Brasileiro -CTB, Resoluções do CONTRAN e 
Portarias do DENATRAN.

§ 4° Nos casos de que tratam os incisos I e II do § 2º deste 
artigo, o Certificado de Registro de Veículo - CRV e o Certificado de 
Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV serão emitidos com a 
informação “proibido circular”, que também será anotada no cadastro 
do veículo e disponibilizada aos órgãos de fiscalização de trânsito.

§ 5° O laudo de vistoria veicular deverá ser utilizado, durante sua 

§ 1º. Havendo consenso entre o projetista, caso exista, 
e a proposição de readequação formulada, a manifestação deste 
colegiado será meramente opinativa, retratando tão somente a 
opinião técnica de seus membros, não eximindo de responsabilida-
de os gestores diretamente relacionados com a execução da obra.

§ 2º. Na hipótese de haver divergência entre o projetista, 
caso exista, e a proposição de adequação formulada pelo 
requerimento do Gestor do Contrato, a convocação do colegiado 
será obrigatória e sua manifestação será deliberativa, devendo a 
manifestação conclusiva do colegiado ocorrer de forma tempestiva 
afim de não atrapalhar a execução contratual.

§ 3º. Havendo dissenso entre os membros do colegiado, 
deve-se conferir primazia, sempre que possível, à concepção que 
melhor resguarde a manutenção do projeto original.

Art. 3°. Observados os procedimentos constantes dos 
artigos anteriores desta Portaria, caberá ao titular da Gerência de 
Projetos ou unidade equivalente da Diretoria relacionada ao objeto 
do Contrato emitir declaração em que manifeste aprovação das 
alterações realizadas no projeto ou serviço.

§ 1º. A referida aprovação proferida pelo Setor de Projetos 
não exime a responsável técnica das respectivas Supervisora e 
Executora das responsabilidades de autoria da readequação.

Art. 4º. A formalização do Termo Aditivo é condição 
obrigatória para a execução dos serviços por parte do Contratado 
e de acordo com as prestações determinadas pela Administração 
no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

§ 1º. Para o caso de aditivos em serviços que promovam 
apenas ajustes de consumo de insumos na composição de custo, 
poderá ser feita a medição do serviço original antes da formalização 
do aditivo até o limite financeiro conseguido pelo produto entre a 
quantidade executada pelo novo preço unitário. Nesses casos 
o cálculo de supressão e acréscimo deve levar em consideração 
apenas o valor dado pela diferença entre os consumos do insumo. 
Como toda e qualquer outra adequação de projeto, a desse caso 
deve ser revestida de toda justificativa técnica necessária. Assim 
que o aditivo for formalizado e lançado no Sistema de Medição 
da Diretoria relacionada ao Contrato, as quantidades deverão ser 
ajustadas em medição subsequente.

§ 2º. A hipótese de que trata o caput se enquadra somente 
para as obras de engenharia geridas pela Diretoria de Obras 
Rodoviárias.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua 
publicação, ficando revogada a Portaria n° 348/2020 - GOINFRA.

Pedro Henrique Ramos Sales
Presidente

<#ABC#241297#7#285470/>

Protocolo 241297

Departamento Estadual de Transito – DETRAN
<#ABC#241275#7#285440>

Portaria 667/2021 - DETRAN
Dispõe sobre procedimentos para o exercício da 
atividade de vistoria de identificação veicular a 
ser empregada pelo Departamento Estadual de 
Trânsito para credenciar empresas habilitadas 
para a prestação dos serviços de vistoria 
veicular no âmbito do Estado de Goiás.

O Presidente do Departamento Estadual de Trânsito de 
Goiás - DETRAN/GO, no uso de suas atribuições legais e à vista 
do que consta dos autos do Processo nº 202000025086387 e 
202000025069088;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer normas e pro-
cedimentos para disciplinar a realização de vistorias de identifica-
ção veicular no âmbito do Estado de Goiás, conforme preceituam 
os artigos 12, X, 19, VI e 22, III e X, da Lei 9.503/1997, e normatiza-
ções previstas nas Resoluções de nºs 14/1998, 232/2007, 282/2008, 
466/2013, 496/2014 e 737/2018 do Conselho Nacional de Trânsito 
- CONTRAN;
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validade de 30 (trinta) dias, para apenas uma emissão de Certificado 
de Registro de Veículo - CRV.

Art. 2° O credenciamento poderá ser solicitado a qualquer tempo 
por empresa interessada que preencha as condições previstas nesta 
Portaria para realizações de vistorias de identificação veicular em 
veículo registrado em, ou a ser transferido para, um dos municípios 
do Estado de Goiás, bem como outros tipos de vistoria veicular 
obrigatória com emissão dos respectivos laudos, válido perante o 
DETRAN/GO e sua circunscrição da microrregião.

Parágrafo único. O credenciamento será deferido a título 
precário, condicionado ao interesse público tutelado, não implicando 
qualquer ônus para o DETRAN/GO, sendo:

1. vistoria fixa: são vistorias em que deverá ser apresentado nas 
instalações físicas das ECV´S, desde que esteja dentro dos limites 
de sua microrregião de credenciamento, conforme relação disponi-
bilizada no site do DETRAN/GO;

2. vistoria móvel: são vistorias realizadas fora das instalações 
físicas das ECV´s, especialmente nos casos dos veículos de grande 
porte, observando a restrição geográfica baseada na relação dos 
municípios de cada microrregião da credenciada;

3. envio de dados: no envio dos dados da vistoria fixa ou móvel 
realizada, conterão os dados dos laudos veiculares, imagens dos 
itens vistoriados e as coordenadas de georreferenciamento, para 
fins de reajuste, auditoria e fiscalização do DETRAN/GO;

4. verificação de possibilidade de operação: será disponibiliza-
da uma consulta no barramento de serviços do DETRAN/GO que 
receberá como parâmetro de entrada o CNPJ da ECV, e baseada 
no município de credenciamento daquela ECV, vai retornar os 
municípios da microrregião à qual ela pertence que não contam com 
ECVs estabelecidas, nos quais a ECV consultante poderá executar 
o serviço de vistoria móvel;

5. Microrregião: o Estado de Goiás é dividido em 18 Microrre-
giões Geográficas e que são definindo como como um conjunto de 
municípios, contíguos e contidos na mesma região.

Art. 3° O credenciamento obtido pela Empresa Credenciada 
de Vistoria - ECV é nominal ao requerente e intransferível e suas 
atividades realizadas por ela exclusivamente, observado o município 
sede da interessada, onde será o limite de sua área de atuação 
dentro da sua microrregião.

§ 1° As ECVs podem realizar vistorias fixas somente na sua 
microrregião credenciada.

§ 2° Para fazer a vistoria móvel as ECVs deverão observar 
restrição geográfica baseada na estrutura de microrregiões do 
Estado de Goiás, publicada no site do DETRAN/GO.

§ 3° Além da sede, poderá a ECV já credenciada abrir filiais em 
outros municípios, sendo permitida uma filial por município.

§ 4° A ECV somente deverá emitir laudos de vistoria de iden-
tificação veicular referentes às placas de veículos dos municípios 
abrangidos por sua habilitação no credenciamento ou a serem 
transferidos para os respectivos municípios, conforme estabelecido 
no art. 8º, §3° da Resolução n° 466/2013 do CONTRAN.

§ 5° Caso não haja qualquer ECV credenciada na microrregião, 
deverá o DETRAN, excepcionalmente, pela apreciação da Gerência 
de Credenciamento e Controle autorizar de forma expressa para 
outra ECV fazer a vistoria numa microrregião mais próxima.

Art. 4° O credenciamento de que trata esta Portaria deverá ser 
renovado anualmente atendidos os requisitos do artigo 8º, inciso 
X da Resolução nº 466, de 11 de dezembro de 2013 do Conselho 
Nacional de Trânsito.

Parágrafo único. Durante a vigência do credenciamento, sem 
prévio aviso, sempre que julgar necessário, o DETRAN/GO fiscalizará 
as empresas credenciadas para análise de documentos, sistemas, 
procedimentos e apuração de irregularidades ou denúncias.

Art. 5° As Empresas Credenciadas de Vistoria - ECV, deverão 
manter, o Termo de Credenciamento, expedido pelo DETRAN/GO, 
bem como toda documentação atualizada referente ao processo de 
credenciamento ou renovação anual, disponível ao público, espe-
cialmente para a fiscalização.

Parágrafo único.   A documentação deverá ser também 
armazenada de forma eletrônica para fins da comprovação anual 
de que trata o artigo 8º, inciso X da Resolução nº 466, de 11 de 
dezembro de 2013 do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

CAPÍTULO II - DO CREDENCIAMENTO
Seção I - Do Pedido

Art. 6° O processo de credenciamento a que se refere esta 
Portaria constituir-se-á das seguintes etapas:

I - apresentação da documentação completa, na ordem do check 
list de documentos do credenciamento;

II - vistoria prévia; e
III - homologação do sistema e do credenciamento;
Art. 7° Para o credenciamento a empresa interessada deverá 

apresentar ao Protocolo Geral ou por meio site do DETRAN/GO 
requerimento dirigido à Gerência de Credenciamento e Controle, 
acompanhado da seguinte documentação:

I - Relativa à habilitação jurídica:
a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos da eleição de seus diretores em 
exercício, devendo constar do objeto social a atividade exclusiva de 
vistoria veicular;

b) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir;

c) cópia da lei de criação, em se tratando de pessoa jurídica de 
direito público, se for o caso;

d) certidão simplificado atualizada, expedida pela Junta 
Comercial do Estado;

e) documentação pessoal dos sócios e administradores (RG, 
CPF e comprovante de residência);

f) certidão de auditoria expedida pelo DETRAN/GO da empresa, 
sócios e administradores;

g) alvará de localização e funcionamento atualizado, expedido 
pela prefeitura, sede da empresa;

h) certificado de conformidades do Corpo de Bombeiros, dentro 
do prazo de validade; e

i) certidão negativa cível e atestado de antecedentes criminais de 
todas a varas da Justiças estadual e federal, emitidas na jurisdição 
de residência dos sócios e administradores.

II - Relativa à regularidade fiscal, trabalhista e econômico-finan-
ceira:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
- CNPJ, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual ou estatutário;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, 
relativo à sede da pessoa jurídica, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual ou estatutário;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual 
e Municipal da pessoa jurídica a ser credenciada, na forma da lei;

d) prova de regularidade junto à Seguridade Social e ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) comprovação, na forma da lei, de regularidade na entrega 
da Relação Anual de Informações Sociais -RAIS ao Ministério do 
Trabalho e Emprego -MTE;

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, 
expedida pela Justiça do Trabalho nos termos do título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452/1943; e

g) Certidão negativa de falência, recuperação judicial, dissolução, 
liquidação e concordata anterior à vigência da Lei Federal 11.101, 
de 9 de fevereiro de 2005, expedida pelo Cartório Distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 60 dias anteriores à 
solicitação do credenciamento.

III - Relativa à qualificação técnica e financeira:
a) comprovação de possuir em seu quadro de pessoal 

permanente, vistoriadores com qualificação comprovada por meio 
de certificado ou diploma de conclusão de curso de formação de 
vistoriador de veículos, expedida por empresas ou entidades 
credenciadas pelo DETRAN, nos termos da portaria de regulamen-
tação do DENATRAN;

b) comprovação de possuir canal aberto de ouvidoria ou serviço 
de atendimento ao consumidor. Caso seja empresa nova, deverá 
apresentar declaração firmada por seu representante legal de que 
disponibilizará em até 60 (sessenta dias) os serviços de ouvidoria 
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ou serviço de atendimento ao consumidor, bem como agendamento 
eletrônico;

c) para o pedido de credenciamento de ECV’s em municípios que 
possui uma frota de veículos igual ou superiora 15.000 (quinze mil), 
será exigida a apresentação de uma apólice individual de Seguro 
de Responsabilidade Civil Profissional no valor igual ou superior a 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) por ECV, válida pelo prazo de 
vigência do credenciamento em nome da credenciada;

c.1) para os demais municípios do Estado cuja frota de veículo 
é menor do que 15.000 (quinze mil) veículos, o mínimo da apólice 
será de 50% (cinquenta por cento) o exigido na alinha “c”, ou seja, 
o valor do prêmio de seguro será de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
sendo que, o comprovante de quitação integral do contrato de 
seguro deverá ser apresentado até o momento do deferimento do 
credenciamento. A exigência do seguro de responsabilidade tem 
por objetivo a cobertura de eventuais danos materiais causados aos 
consumidores, ao DETRAN e aos terceiros de boa-fé;

d) declaração de abster-se, inclusive seus sócios, de não haver 
qualquer envolvimento comercial ou empregatício com o DETRAN/
GO ou com o Estado de Goiás que possam comprometer a isenção 
no exercício da atividade de vistoria de identificação veicular, a 
exemplo de embarcamento com empresas de remarcação de motor 
ou chassi, concessionárias, venda e revenda de veículos, leilão 
de veículos, despachantes, estampadoras de placas de veículos, 
inclusive sua preparação, CFC´s, seguros de veículos, recolha, 
depósito e guarda de veículos, removidos e apreendidos por infração 
às normas de trânsito, dentre outras ligadas ao órgão de trânsito; e

e) certidão que não possui qualquer vinculação no quadro 
societário de uma outra empresa permissionária, emitida pelo 
DETRAN/GO / DENATRAN, vedada mais de uma permissão pública 
por CPF/CNPJ.

IV - Documentação mínima relativa à infraestrutura técnico-
-operacional:

a) o estabelecimento comercial de vistorias indicado na 
documentação de habilitação jurídica deverá ter um local adequado 
para estacionamento de veículos (boxes de vistoriais), com 
dimensões compatíveis para realizar as vistorias de identifica-
ção veicular em áreas cobertas, possibilitando o desenvolvimento 
das vistorias de identificação veicular ao abrigo das intempéries, 
sendo vedado o uso de estruturas provisórias. No caso de veículos 
pesados, com peso bruto total superior 4.536 Kg, as vistorias de 
identificação veicular poderão ser realizadas em área descoberta no 
pátio da empresa;

b) deter controle informatizado através de tecnologia de 
biometria de identificação facial do vistoriador para a emissão do 
laudo único padronizado pelo SISCSV e demais exigências técnicas 
determinadas por regulamentação específica do DENATRAN e 
descritas no manual do sistema, em especial relativas à segurança, 
registro de imagens, identificação e rastreabilidade;

c) apresentação de cópia simples da planta baixa do imóvel 
destinada à realização das vistorias de identificação veicular, com 
descrição das instalações, em escala 1:100 e fotos coloridas com a 
identificação de todas as dependências com móveis e equipamentos 
obrigatórios, identificando a existência contígua de local coberto 
exclusivo para a realização das vistorias com área mínima total de 
40m², com espaço suficiente para área administrativa, separada dos 
boxes onde serão feitas as vistorias, sendo vedado a instalação em 
estabelecimento conjugado a outra atividade de qualquer natureza;

d) apresentação do contrato vigente de prestação de serviços 
de sistema informatizado para realização de vistoria de identificação 
veicular com uma das empresas especializadas que, obrigatoria-
mente deverá estar regularmente credenciadas pelo DETRAN/GO 
para a emissão eletrônica de laudo padronizado pelo DENATRAN, 
com funcionalidade mínima de coleta biométrica, identificação facial 
dos vistoriadores e condutores, fotos e filmagens e identificação de 
todos os itens da vistoria, bem como a geolocalização do local da 
vistoria e a integração sistêmica de dados com o DETRAN/GO;

e) as empresas de vistoria credenciadas terão que manter 
Manual de Procedimentos Operacionais atualizados, que ateste que 
a empresa implementou procedimentos para controle de qualidade 
mínimo conforme padrão a ser definido pelo DETRAN/GO, nos 
termos desta portaria, bem como possuir os requisitos mínimos e 
padronização dos processos necessários para cumprimento do 

estabelecido nas normas em relação a vistoria veicular, inclusive 
capacitação obrigatória dos vistoriadores vinculados às ECV´s; e

f) comprovação fiscal de compra de todos os equipamentos e 
ferramentas necessários ao exercício da atividade regulamentadas 
por esta Portaria em nome da ECV’s.

g)  comprovante do pagamento da taxa de credenciamento do 
DETRAN/GO.

V- Considerações gerais:
a) na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 

apresentadas, o DETRAN/GO aceitará como válidas as expedidas 
até 30 dias imediatamente anteriores à data de apresentação do 
requerimento de credenciamento, desde que corretamente instruído 
com todos os documentos exigidos;

b) quando as certidões exigidas forem positivas, deverão estar 
acompanhadas das certidões narrativas de objeto e pé atualizadas 
de cada um dos processos indicados;

c) para as empresas que solicitarem o credenciamento após a 
publicação desta Portaria, deverá ser disponibilizado sistema para 
emissão de laudo em ambiente de teste, sem validade do laudo 
emitido, somente para o fim da realização da auditoria e certificação 
de emissão de capacitação técnica para concretização da prova 
de conceito (poc) pela Gerência de Tecnologia da Informação do 
DETRAN/GO (realizar a prova de conceito - poc);

d) os documentos deverão ser apresentados em cópia 
autenticada, à exceção das certidões e atestados emitidos, que 
deverão ser apresentados no original, assim como das declarações 
firmadas pelo representante legal da empresa, que deverão ser 
apresentadas no original e com firma reconhecida por semelhança 
ou autenticidade, ressalvando que, a documentação apresentada 
pelo Portal do Detran/GO será assinada e autenticada somente por 
certificado digital do representante legal da empresa;

e) quando a empresa credenciada localizar-se em estaciona-
mento de shopping center, não serão considerados como conjugados 
os estabelecimentos localizados ao redor, entretanto poderão ser 
consideradas as instalações sanitárias comuns do shopping para 
fins de cumprimento da alínea “a” do inciso IV deste artigo;

f) as empresas já credenciadas ou que já tenham protocoliza-
do pedido de credenciamento quando da publicação da presente 
Portaria e cujos estabelecimentos não se adequam às exigências 
previstas na alínea “c” do inciso IV deste artigo deverão comprovar 
sua regularização quando de seu pedido de recredenciamento ou 
alteração de endereço;

g) para as empresas já credenciadas ou que já tenham protoco-
lizado pedido de credenciamento quando da publicação da presente 
Portaria, o requisito constante da alínea “e” do inciso IV deste artigo 
será exigido no prazo máximo de 90 dias contados da publicação 
nesta portaria; e

h) a metragem mínima estabelecida no art. 7º, inc. IV, alínea 
“c” tem o objetivo de que o espaço onde será realizado as vistorias 
seja suficiente para ter no mínimo: uma recepção administrativa, 
pelo menos um box de garagem para o estacionamento do veículo 
com elevador automotivo e câmeras com vista panorâmica do 
veículo vistoriado. Deverá ser destinado local apropriado para que o 
condutor do veículo aguarde a execução do serviço, separando do 
veículo do vistoriador.

Art. 8° É vedado o credenciamento de empresa, para os fins de 
que trata esta Portaria:

I - cujo sócio ou proprietário exerça, diretamente ou por meio 
de sociedade empresária da qual faça parte, outra atividade regula-
mentada pelo, DETRAN/GO, CONTRAN ou DENATRAN;

II - que possua em seu quadro de pessoal empregado ou 
servidor público em todas as esferas, inclusive os de confiança, do 
DETRAN/GO;

III - que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administra-
ção pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 05 anos 
da decisão que declarar a empresa inidônea; e

IV- que seja um dos permissionários já credenciados pelo 
DETRAN/DENATRAN.

Parágrafo único. Será indeferido cautelarmente o credencia-
mento ou promovido o descredenciamento, mediante a instrução por 
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processo legal, quando verificada atuação própria ou por meio de 
terceiros, com desígnio de burlar as proibições desse artigo.

Art. 9°As empresas credenciadas deverão atuar exclusivamente 
na atividade de vistoria veicular, não sendo permitida qualquer outra 
atividade.

Parágrafo único. Serão consideradas conflitantes atividades 
cuja exigência possa se relacionar com os itens vistoriados ou que 
desconfigurem a atividade essencial da empresa como de vistoria 
veicular.

Art. 10.  As empresas interessadas no credenciamento de que 
trata esta Portaria deverão dispor dos seguintes equipamentos 
mínimos:

I - 1 (um) computador desktop ou similar com capacidade 
mínima de um processador core i5 (ou similar), 16GB de RAM e 
HD de 1TB, roteador com função NAT e redirecionamento de porta, 
devendo a ECV, disponibilizar internet mínima de upload de 2 MB ou 
notebook com capacidade similar;

II - 2 (duas) câmeras IP tipo fixa para filmagem panorâmica 
compatível com os requisitos mínimos de qualidade em HD 1080P;

III - dispositivo móvel com capacidade de processamento via 
aplicativo App (smartphone ou tablet). As empresas de sistemas 
de tecnologia credenciadas pelo Detran, fornecerão o aplicativo 
de vistorias com capacidade de fazer o registro de identificação 
facial do vistoriador, fotografias e filmagens e identificar o veículo 
todos os itens vistoriados com integração online com os sistemas 
homologados pelo DETRAN/GO;

IV - leitor biométrico de impressão digital;
V - paquímetro de profundidade para sulcos de pneus com 

certificado emitido pela Rede Brasileira de Calibração - RBC;
VI - aparelho medidor de espessura de base ferrosa e não 

ferrosa com certificado emitido pela Rede Brasileira de Calibração 
- RBC;

VII - elevador automotivo, com capacidade mínima de elevação 
de automóvel com peso bruto total igual ou superior a 2,5T, ou valeta 
com dimensões adequadas para averiguação da parte inferior do 
veículo vistoriado; e

VIII - boroscópio compatível com os requisitos a serem previstos 
por Portaria específica.

Parágrafo único. O laudo, a coleta de fotografias e imagens 
de cada vistoria serão armazenados pelo prazo mínimo de 5 anos 
para fins de fiscalização e auditorias, sob a responsabilidade das 
empresas de tecnologia credenciadas pelo DETRAN, nos de regu-
lamentação específica.

Seção II - Da Vistoria das Instalações e Equipamentos.
Art. 11. Preenchidos todos os requisitos e condições documentais 

de credenciamento previstos nesta Portaria, será realizada vistoria 
no local indicado pela empresa requerente para a realização das 
vistorias de identificação veicular, cuja identificação visual deverá 
atender aos requisitos mínimos estabelecidos nesta portaria e na 
legislação de trânsito vigente.

§ 1° A vistoria de que trata o caput deste artigo consistirá na 
inspeção do local, das instalações físicas e equipamentos e 
observará a satisfação dos requisitos constantes nesta Portaria e das 
Resoluções do Contran que estabeleçam normas para realização de 
vistorias veiculares.

§ 2° No caso de reprovação de vistoria, a requerente terá prazo 
de 30 dias para sanar a(s) pendência(s) apontada(s) e solicitar o 
agendamento de nova vistoria que, caso não aprovada, ensejará 
o indeferimento do pedido de credenciamento, sendo que na nova 
vistoria serão checados todos os itens, mesmo aqueles aprovados 
na primeira vistoria.

Seção III - Do Julgamento do Pedido de Credenciamento
Art. 12.   O requerimento, acompanhado pela documentação 

exigida nesta portaria de credenciamento, inicialmente, será 
analisado pela Gerência de Credenciamento e Controle do DETRAN/
GO, a qual compete:

I - verificar a regularidade da documentação exigida;
II - deliberar sobre questões e pedidos incidentais formulados 

pela requerente;
III - determinar a complementação dos documentos exigidos 

nesta Portaria, se necessário;
IV - sugerir o deferimento ou indeferimento do pedido; e

V - cadastrar a homologação da credenciada no sistema do 
DETRAN/GO, após a assinatura do Termo de Credenciamento pela 
Presidência.

§ 1º O requerimento de credenciamento será indeferido se o 
representante legal, devidamente notificado para o cumprimento 
de exigência prevista nesta portaria, deixar de sanar a pendência 
no prazo de 15 dias úteis, com exceção dos casos em que estiver 
previsto prazo diverso.

§ 2º No caso de indeferimento do pedido de credenciamento, 
a empresa poderá apresentar novo requerimento, instruído com 
documentos atualizados, e recolher novamente a taxa de creden-
ciamento.

§ 3º Após a habilitação jurídica quanto análise da documentação 
pela Gerência de Credenciamento e Controle, o processo será 
encaminhado para a Gerência de Tecnologia do Detran para fazer a 
prova de conceito (poc) da integração do sistema do Detran e con-
comitantemente será enviado para a Gerência de Fiscalização para 
fazer a checagem do estabelecimento da Requerente.

Art. 13. Após a análise da documentação e estando regular, 
caberá à Diretoria de Técnica encaminhar os autos à Presidência 
para deliberação, assinatura do termo de credenciamento pelo 
presidente do DETRAN, com expedição e publicação da portaria de 
credenciamento da empresa habilitada para o exercício de atividade 
de vistoria de identificação veicular, que deverá conter, no mínimo:

I - identificação com nome completo e CNPJ da empresa 
credenciada;

II - prazo de vigência do credenciamento;
III - número do credenciamento; e
IV - município sede da realização de vistoria de identificação 

veicular.
a) caso a empresa permissionária deseje alterar o local de 

realização de vistoria de identificação veicular nos limites territoriais 
do município de seu credenciamento, estará sujeita à nova vistoria e 
à atualização dos documentos previstos no artigo 7º nesta Portaria, 
sob pena de cassação do credenciamento;

b) a alteração do local de realização de vistoria de identificação, 
exigirá a apresentação de toda a documentação para um novo cre-
denciamento, como se inicial fosse; e

c) empresa Credenciada de Vistoria - ECV deverá manter a 
documentação referente a seus processos de credenciamento e re-
credenciamento (Termo de Credenciamento do DETRAN) em lugar 
visível do estabelecimento, juntamente com a publicação do Diário 
Oficial do Estado de Goiás.

Art. 14. A renovação do credenciamento dependerá da 
apresentação do respectivo requerimento, no mês estabelecido no 
comunicado que trata o artigo 15 da presente Portaria, acompanhado 
dos seguintes documentos:

I - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
-CNPJ;

II - comprovante do pagamento da taxa de credenciamento;
III - certidão negativa de débitos perante a Fazenda Estadual, 

Municipal e Federal;
IV - certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS;
V - certidão simplificada da Junta Comercial do Estado de Goiás 

atualizada;
VI - alvará de funcionamento e Localização, devidamente 

atualizado; e
VII - certificado do Corpo de Bombeiros, no prazo de validade.
§1° A ausência de apresentação do pedido de que trata o “caput” 

deste artigo no prazo nele estipulado será considerada renúncia 
tácita do credenciamento e implicará na revogação automática 
da permissão concedida para realização de vistoria veicular com 
documentação exigida.

§ 2° Caso o pedido de renovação não seja instruído, a empresa 
requerente será notificada para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar do recebimento da respectiva notificação, apresentar a 
documentação faltante, inclusive no que se refere ao recolhimento 
da respectiva taxa, sob pena de arquivamento do pedido e revogação 
automática do credenciamento.

Art. 15. A Gerência de Credenciamento e Controle divulgará, 
via portal do DETRAN, relação por município informando os dados 
das ECV´S, data de vencimento do credenciamento, podendo o 
interessado apresentar a documentação de renovação anual antes 
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do vencimento (até 90 dias antes), sem qualquer prejuízo do prazo 
de vigência do credenciamento.

CAPÍTULO III - DA HABILITAÇÃO PARA VISTORIA MÓVEL
Art. 16.  Excepcionalmente, o DETRAN/GO poderá autorizar as 

Empresas Credenciadas de Vistoria - ECVs que desejarem prestar o 
serviço de vistoria móvel, aquelas realizadas fora do estabelecimen-
to credenciado, o que será autorizado apenas nas cidades que ainda 
não tiverem empresas de vistorias credenciadas e sua localização 
deve pertencer a microrregião da empresa requerente.

CAPÍTULO IV - DA VISTORIA DE IDENTIFICAÇÃO VEICULAR
Art. 17. O proprietário do veículo deverá ser informado sobre 

os itens a ser vistoriados antes do início da vistoria de identificação 
veicular.

Art. 18. A empresa credenciada deverá registrar e armazenar 
cada vistoria de identificação veicular somente por meio de sistema 
eletrônico homologado pelo DETRAN/GO e integrado ao Sistema 
de Controle de Vistoria do Estado de Goiás, a qual será responsável 
pela elaboração e expedição do laudo eletrônico, conforme o modelo 
padrão previsto no site do DETRAN/GO.

Parágrafo único. A vistoria de identificação veicular deverá ser 
finalizada, com a emissão do respectivo laudo eletrônico, nos prazos 
estabelecidos nesta Portaria, sob pena de aplicação de sanção 
prevista nesta portaria.

Art. 19. Durante a realização da vistoria de identificação veicular 
serão registradas, no sistema informatizado de vistoria via aplicativo 
de vistorias App e a integrar o laudo eletrônico, imagens dos itens 
listados, independentemente de outras exigências legais:

1. FOTOGRAFIA DO VEÍCULO
1.1. Dianteira 45° - com faróis acesos;
1.2. Dianteira esquerda em 45° - com faróis acesos;
1.3. Traseira direita 45° - com faróis acesos;
1.4. Traseira esquerda 45° - com faróis acesos;
1.5. Coluna Esquerda e Direita do Veículo;
1.6. Cintos de Segurança do Veículo (data de fabricação); e
1.7. Placa de Identificação do Veículo com o Lacre ou QR Code, 

caso seja modelo Mercosul.
2. FOTOGRAFIA DO PARA-BRISA E PAINEL
2.1. Frente do veículo captando o para-brisa com numeração 

do chassi;
2.2. Fotografia do para-brisa feita de dentro do veículo;
2.3. Hodômetro; e
2.4. Vidros laterais e traseiro do veículo com a numeração do 

chassi.
3. PNEUS
3.1. Pneu dianteiro direito esterçado (mostrando a banda de 

rodagem, inclusive TWI) e em ângulo que mostre parte da lateral 
do veículo;

3.2. Pneu dianteiro esquerdo esterçado (mostrando a banda de 
rodagem, inclusive TWI) e em ângulo que mostre parte da lateral do 
veículo;

3.3. Estepe fora do veículo (mostrando a banda de rodagem, 
inclusive TWI);

3.4. Pneu traseiro direito (mostrando a banda de rodagem, 
inclusive TWI e em ângulo que mostre parte da lateral do veículo);

3.5. Pneu traseiro esquerdo (mostrando a banda de rodagem, 
inclusive TWI e em ângulo que mostre parte da lateral do veículo);

3.6. Compartimento do Porta-malas, mostrando todo o vão do 
porta-malas; e

3.7. Macaco/Chave de Roda e triângulo em seu local de origem.
4. MOTOR
4.1. Compartimento do motor (capô aberto mostrando o motor 

-todo o habitáculo); e
4.2. Número de identificação do motor.
5. DOCUMENTAÇÃO
5.1. CRV e CRLV, ainda que digital; e
5.2. CNH válida, com foto, do condutor responsável pelo veículo, 

ainda que digital.
6. VIDROS C/ IDENTIFICAÇÃO CHASSI
6.1. Gravação VIS -1 Dianteiro;
6.2. Gravação VIS -1 Traseiro;
6.3. Gravação VIS -1 Lateral Esquerdo; e
6.4. Gravação VIS -1 Lateral Direito.
7. PLACAS
7.1. Placa dianteira;

7.2. Placa traseira com a identificação do lacre, caso seja placa 
cinza;

7.3. QR-Code no caso de placas com padrão Mercosul 
(DIANTEIRO); e

7.4.QR-Code no caso de placas com padrão Mercosul 
(TRASEIRO).

8. CHASSI E ETIQUETAS
8.1. Número de identificação do chassi;
8.2. Etiqueta ETA/VIS do compartimento do motor/quadro; e
8.3.Etiqueta ETA/VIS do batente da porta.
9. FOTOGRAFIA PANORÂMICA
9.1. Fotografia panorâmica (imagens curtas dos itens vistoriados, 

nos termos do Art. 19, nesta portaria); e
9.2. Imagens rápida dos itens vistoriados.
10. VEÍCULO COM GNV (veículo a gás)
10.1. Foto do selo; e
10.2. Foto do laudo CSV, para veículos que ainda não foram 

regularizados no documento.
11. FACE DO VISTORIADOR/ CONDUTOR DO VEÍCULO
11.1. Foto inicial da face do vistoriador (identificação facial);
11.2. Foto final da face do vistoriador (identificação facial); e
11.3. Foto final da face do condutor/responsável pelo veículo 

para identificação facial.
Parágrafo único.  Deverá ser entregue ao proprietário do veículo 

vistoriado cópia do laudo impresso de que trata o artigo 19 desta 
Portaria.

Art. 20.   A realização de quaisquer vistorias, sejam fixas na sede 
da ECV ou móveis, seguirá os seguintes padrões de filmagens.

§ 1° As filmagens serão realizadas em duas voltas em 360 
graus, iniciando ou da traseira ou dianteira do veículo, terminando 
no ponto inicial, devendo haver pausa entre uma volta e outra, sem 
tempo determinado, observando os seguintes critérios:

I - Na primeira volta deverão ser captadas imagens do veículo 
fechado, com vidros fechados, iniciando da traseira ou dianteira e 
terminando no ponto inicial, captando o veículo por completo, com 
movimentos horizontais e verticais, se necessário, registrando os 
seguintes itens:

a) para-brisa;
b) limpador de para-brisa funcionando;
c) para-choques dianteiro e traseiro;
d) placas;
e) todos os pneus, sendo os dianteiros esterçados, mostrando a 

banda de rodagem, inclusive TWI; e
f) funcionamento do sistema de sinalização, iluminação e seus 

dispositivos.
II - Na segunda volta deverão ser captadas imagens do veículo 

com portas, capô, porta malas ou caçamba abertos e;
a) motor funcionando, priorizando o compartimento do motor;
b) ambiente interno geral mostrando bancos, vidros, espelhos 

retrovisores, o funcionamento do cinto de segurança e painel aceso;
c) compartimento de bagagem; porta-malas ou caçambas 

abertas;
d) estepe também mostrando a banda de rodagem fora do 

veículo, inclusive TWI; e
e) equipamentos obrigatórios no local de origem.
§ 2° No caso de vistoria fixa, além das fotos dos itens vistoriados 

e as demais filmagens, deverá ser capturado vídeo, ininterrupto, 
obtido da câmera panorâmica, durante toda a realização do 
procedimento de vistoria.

§ 3° Veículos conversíveis devem ser vistoriados com a capota 
fechada.

§ 4° Em nenhuma hipótese deverá ser feita vistoria de veículos 
sobre guinchos ou outras plataformas.

§ 5° A empresa credenciada de vistoria de identificação veicular 
terá prazo de até duas horas para confecção do laudo de vistoria 
fixa e enviar eletronicamente para o DETRAN/GO e quatro horas 
para vistoria móvel.

§ 6° A empresa credenciada de vistoria de identificação veicular 
que realizar a vistoria aos sábados via aplicativo homologado pelo 
DETRAN/GO, após às 14 horas, poderá confeccionar/enviar o laudo 
na primeira hora de funcionamento na segunda-feira ou primeiro dia 
útil subsequente que deverá estar gravado nas fotos e imagens da 
identificação do veículo, a geolocalização, data e horário da vistoria, 
bem como os demais dados da vistoria.
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Art. 21.  A vistoria de identificação veicular realizada no esta-
belecimento credenciado deverá ser finalizada e enviada para o 
DETRAN, com a emissão do respectivo laudo eletrônico, no prazo 
máximo de até 2 (duas) horas do início do procedimento.

Parágrafo único. O cômputo das horas para validação da vistoria 
será corrido.

Art. 22.   Constatada qualquer inconformidade do veículo 
durante a realização da vistoria de identificação veicular, a ECV 
deverá registrá-la no sistema informatizado de vistoria, inclusive em 
caso de interrupção do procedimento.

Parágrafo único. O proprietário do veículo, em caso de 
constatação de qualquer inconformidade, poderá reapresentá-lo 
para nova vistoria, após a solução das pendências encontradas, 
sem o pagamento de nova taxa, desde que a reapresentação do 
veículo se dê no prazo de até 30 dias a contar da primeira.

Art. 23.  Até 24 (vinte e quatro horas), subsequente à data da 
emissão de laudo de vistoria, a Empresa Credenciada de Vistoria 
- ECV deverá informar eletronicamente ao DETRAN/GO o número 
e o valor da nota fiscal emitida em nome do proprietário do veículo, 
referente aos serviços prestados de vistoria, sob pena de sanção 
prevista no inciso IV, do artigo 10, da Resolução Contran 466, de 
11.12.2013, sem prejuízo de sofrer outras sanções, nos termos das 
penalidades dessa portaria.

Art. 24. É vedada a realização de vistoria de identificação 
veicular fora do estabelecimento credenciado, exceto nos casos ex-
pressamente previstos no Capítulo VII desta Portaria e previamente 
autorizado pelo DETRAN/GO.

Parágrafo único. Veículos com peso bruto total igual ou superior 
a 4.536 Kg poderão ser vistoriados para os fins de que trata esta 
Portaria em área descoberta das instalações da ECV, utilizando-
-se, nesse caso, de sistema homologado pelo DETRAN/GO para a 
realização de vistoria móvel.

CAPÍTULO V - DA VISTORIA MÓVEL
Art. 25.   Após expressa autorização DETRAN, destacando a 

segurança de todo processo, a vistoria móvel somente poderá ser 
realizada nas seguintes hipóteses:

I - veículo indenizado integralmente por companhia seguradora, 
em razão de sinistro, quando a vistoria deverá ocorrer no respectivo 
pátio da seguradora, nos termos nesta Portaria, exclusivamente 
para fim de registro em nome da companhia autorizada, de pessoa 
jurídica cadastrada ou do terceiro adquirente;

II - veículo recuperado por instituição financeira por intermédio 
de ordem judicial ou entrega amigável, ou por ela alienado, quando 
a vistoria deverá ocorrer no respectivo pátio da instituição financeira, 
exclusivamente para fim de registro em nome da instituição 
autorizada ou de terceiro adquirente;

III - veículo apreendido em pátio público, cuja liberação esteja 
condicionada a serviço dependente de vistoria, exceto nos casos 
em que esteja prevista a exigência de revistoria, conforme regula-
mentação específica;

IV - veículo relacionado para leilão e veículo leiloado, por órgão 
público ou de pessoa jurídica credenciada pelo DETRAN/GO, para 
fins de transferência ao arrematante, exceto nos casos em que 
esteja prevista a exigência de revistoria, conforme regulamentação 
específica e;

V - veículo com peso bruto total superior a 10 Ton.
§ 1º A realização de vistoria móvel em situação diversa das 

previstas neste artigo não será válida para fins de transferência do 
veículo ou concretização do serviço solicitado, sujeitando a empresa 
credenciada às sanções previstas na Resolução Contran 466, de 
11.12.2013 e as sanções previstas nesta Portaria, exemplo: não 
será permitida a vistoria móvel para todos fins nas concessionárias 
ou qualquer outro tipo de revendedora de veículos.

§ 2º A ECV interessada em realizar a vistoria prevista no inciso 
VI deste artigo deverá apresentar requerimento prévio à Gerência 
de Credenciamento e Controle, via Diretoria Técnica, indicando o 
município que pretende atender provisoriamente de forma itinerante, 
o local em que pretende realizar a vistoria, bem como as respectivas 
coordenadas geográficas, conferidas pelo equipamento de vistorias 
com a  geolocalização (GPS) e registro de fotografias e imagens 
dos itens vistoriados com identificação do veículo, data e horário, 
bem como a identificação do vistoriador vinculado a ECV que possui 
autorização expressa e a do condutor/ responsável pelo veículo.

§ 3º Em casos omissos operacionais, a Diretoria Operações do 
DETRAN/GO, excepcionalmente e devidamente justificado, poderá 
autorizar a realização de vistoria de identificação veicular móvel em 
hipótese não prevista na presente Portaria, desde que devidamente 
comprovada a impossibilidade ou o prejuízo da realização de 
vistoria fixa por intermédio de requerimento protocolado junto ao 
Protocolo Geral do DETRAN/GO pelo interessado identificando o(s) 
automóvel(s) que será (ão) objeto da vistoria, seu proprietário e o 
local em que se pretende realizar o procedimento, incluídas suas 
respectivas coordenadas geográficas e registro de fotografias e 
imagens com data e horário, bem como a identificação do vistoriador 
vinculado a ECV que possui autorização expressa; e

§ 4º A vistoria móvel será autorizada nas cidades menores que 
ainda não possui ECV’s credenciadas pelo DETRAN/GO, o critério 
de autorização será da empresa credenciada daquela microrregião 
e o direito de atendimento móvel valerá até o credenciamento de 
uma empresa de vistoria na cidade excepcionalizada.

Art. 26.  A realização da vistoria móvel de identificação veicular 
deverá respeitar as seguintes regras mínimas:

I - na hipótese do inciso I do artigo 25, deverá constar obriga-
toriamente como adquirente ou alienante do veículo companhia 
arrolada no cadastro de seguradoras credenciadas no DETRAN/GO 
e o local de realização da vistoria deverá ser cadastrado como pátio 
da respectiva companhia ou de pessoa jurídica credenciada;

II - na hipótese do inciso II, do artigo 25, deverá constar obri-
gatoriamente como adquirente ou proprietário-vendedor do 
veículo empresa arrolada no cadastro de instituições financeiras 
credenciada no DETRAN/GO e o local de realização da vistoria 
deverá ser cadastrado como pátio da respectiva instituição;

III - nas hipóteses dos incisos III e IV, do artigo 25, a vistoria 
somente poderá ser realizada em local registrado como pátio de 
apreensão de veículos pelo órgão público de fiscalização de trânsito 
ou nas barreiras das polícias, bem como nos pátios das empresas 
credenciadas de leilão do DETRAN (deverá ser juntada na 
documentação individual desde tipo vistoria o termo de apreensão 
do veículo e a documentação fiscal do leiloeiro);

IV - na hipótese do inciso V do artigo 25 a vistoria somente 
poderá ser realizada em uma das cidades da microrregião onde está 
localizada a ECV credenciada;

V - na hipótese do inciso VI do artigo 25, o sistema verificará o 
atendimento do peso bruto total registrado no cadastro do veículo 
tipo caminhões, guinchos, dentre outros veículos pesados de difícil 
deslocamento:

a) a realização de vistoria móvel em pátios públicos e privados, 
prevista no artigo 25 desta portaria poderá ser validada na sede da 
ECV responsável em até 4 (quatro) horas de sua finalização;

b) o laudo realizado nas hipóteses previstas nos incisos I, II e 
IV, do artigo 25, desta Portaria terá validade de 60 (sessenta) dias; e

c) o cômputo das horas para validação da vistoria será corrido, 
conforme o registro no aplicativo de vistoria homologado pelo 
DETRAN.

Art. 27.  Além dos requisitos necessários nos termos dos artigos 
19 e 20, desta portaria,  a vistoria móvel deverá constar a filmagem 
contínua de até dez segundos para motociclos e veículos de passeio, 
e de dez até 30 segundos, para ônibus e caminhões, via tablet ou 
smartphone, devendo esta ser iniciada a aproximadamente dois 
metros do veículo, de forma a identificar o ambiente em que está 
sendo realizada a vistoria, e a partir da traseira do veículo, de modo 
a identificar sua placa, e contornar o veículo até a sua dianteira, 
assim, convalidando cada um dos itens que estão sendo vistoriados.

Parágrafo único. A filmagem tratada no caput deste artigo não 
se aplica à vistoria prevista no § 2° do artigo 1° da presente Portaria.

CAPÍTULO VI -DOS VISTORIADORES
Art. 28. A Empresa Credenciada de Vistoria deverá cadastrar 

junto a Gerência de Credenciamento e Controle do DETRAN/
GO, todos os empregados ligados a ECV, especialmente os que 
exercerão a função de vistoriador, para os fins de que trata esta 
Portaria, inclusive para fins acesso ao sistema de vistoria.

Parágrafo único. A atividade de vistoriador veicular em Empresa 
Credenciada de Vistoria - ECV deverá ser exclusivamente exercida 
por profissional devidamente certificado nos termos da alínea “a”, do 
inciso III, do art. 4º da Resolução nº 466/2013/CONTRAN.

Art. 29.  Quando do primeiro cadastro de vistoriador junto ao 
DETRAN/GO, a Empresa Credenciada de Vistoria - ECV contratante 

                 DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOIAS
Assinado digitalmente pela ABC - AGENCIA BRASIL CENTRAL
                   CODIGO DE AUTENTICACAO: 0654a18b

 DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOIAS Assinado digitalmente pela ABC - AGENCIA BRASIL CENTRAL  CODIGO DE AUTENTICACAO: 0654a18b



13Diário OficialGOIÂNIA, SEXTA-FEIRA, 02 DE JULHO DE 2021
ANO 184 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 23.584
SUPLEMENTO
deverá apresentar requerimento acompanhado da seguinte 
documentação original e cópia digitalizada, na seguinte ordem:

I - cópias da Carteira de Identidade com a numeração do CPF, 
preferencialmente a cópia da CNH;

II - cópia autenticada do certificado de conclusão do curso de 
vistoria de identificação veicular;

III - comprovante de residência atualizado; e
IV - atestado de antecedentes criminais (certidões de distribui-

ções criminais das justiças estadual e federal). Caso as certidões 
estejam positivas, deverão estar acompanhadas das respectivas 
certidões narrativas de objeto e pé.

Parágrafo único. Na hipótese de não constar prazo de validade 
nas certidões apresentadas, o DETRAN/GO aceitará como válidas 
as expedidas até 30 dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação do requerimento de credenciamento, desde que 
corretamente instruído com todos os documentos exigidos.

Art. 30.   Será indeferido o cadastro de vistoriador que possuir 
condenação penal, em decisão transitada em julgado ou proferida 
por órgão judicial colegiado, pelos crimes previstos na alínea “e” do 
artigo 1º da Lei Complementar federal 64, de 18.05.1990.

Art. 31. O vistoriador cadastrado não poderá atuar em mais de 
uma credenciada e deverá ter seus dados biométricos e identificação 
facial, os quais serão registrados de forma presencial pela empresa 
de tecnologia credenciada do DETRAN, para fins de validação e 
controle do processo de vistoria de identificação veicular.

Art. 32.  Quando da entrada, transferência ou saída do vistoriador 
de Empresa Credenciada de Vistoria, a ECV contratante deverá 
requerer a alteração do cadastro do vistoriador por intermédio de 
requerimento identificando o vistoriador por nome e CPF, a ECV 
contratante e a ECV a que o vistoriador prestava serviço anterior-
mente por meio de razão social e CNPJ.

Art. 33.  A ECV deverá comunicar por escrito o desligamento de 
qualquer de seus vistoriadores ao DETRAN/GO, no prazo de cinco 
dias úteis a contar do evento, sob pena de suspensão, nos termos 
da portaria.

Parágrafo único. A comunicação de que trata o caput deste 
artigo poderá ser feita também pelo próprio vistoriador desligado, 
sem prejuízo do dever da credenciada de fazê-la, desde logo.

Art. 34.  No prazo máximo de 30 dias, contados a partir do 
deferimento do credenciamento da ECV, todos os vistoriadores 
cadastrados deverão ser submetidos a procedimento de coleta 
centralizada de suas biometrias digital e a identificação facial.

§1º Deverá firmar declaração sobre a ciência e concordância 
de sua responsabilidade civil e criminal sobre o ato de realização 
das vistorias veiculares e de que poderão ter seu cadastro suspenso 
junto ao DETRAN/GO no caso de cometimento de infrações 
previstas nas normas que regulamentam a matéria, sem prejuízo 
de apuração e punição de responsabilidade solidária da ECV que o 
vistoriador esteja vinculado.

§ 2º É condicionante a apresentação do cadastro de vistoriado-
res para homologação final no sistema do DETRAN/GO das ECV´s.

Art. 35. O ato de coleta das biometrias, identificação facial e 
assinatura dos vistoriadores no termo de compromisso será de res-
ponsabilidade da empresa de sistema credenciada e homologada 
pelo DETRAN/GO.

Parágrafo único. O ato de coleta individual das biometrias 
e identificação facial, bem como a assinatura dos vistoriadores 
deverão ser registrados em vídeo e entregue ao DETRAN/GO em 
mídia física no prazo de 30 dias, contados a partir do esgotamento 
do prazo previsto no artigo 34.
CAPÍTULO VII - DOS DEVERES DA EMPRESA CREDENCIADA, 

DO VISTORIADOR E DAS PENALIDADES.
Art. 36.   A Empresa Credenciada de Vistoria -ECV estará sujeita 

às penalidades descritas no artigo 9º, da Resolução CONTRAN 466, 
de 11.12.2013, quando apurada alguma das infrações previstas nos 
artigos 10 a 13 da referida Resolução, bem como ferir as normas 
desta portaria.

§ 1º A empresa credenciada é responsável pelo exercício da 
atividade de vistoria veicular realizada em seu estabelecimento 
credenciado e fora dele, possuindo o dever de fiscalizar a atuação 
de seus vistoriadores e responsabilizando-se pelos procedimen-
tos por eles praticados, inclusive na esfera cível e criminal, se for 
comprovado qualquer tipo de culpa, dolo ou omissão.

§ 2º O DETRAN/GO poderá suspender cautelarmente, sem 
prévia manifestação do interessado, as atividades de vistoria de 
identificação veicular de empresa credenciada em caso de risco 
iminente, nos termos do art. 14, da Resolução CONTRAN 466, de 
11.12.2013, bem como ferir as normas da presente portaria.

Art. 37. À suspensão e à cassação do credenciamento 
de Empresa Credenciada de Vistoria - ECV habilitada para a 
realização de vistoria fixa e móvel corresponderão, respectivamen-
te, a automática suspensão ou cassação de sua habilitação para a 
realização de vistoria móvel.

§ 1º A habilitação para prestação dos serviços de vistoria móvel 
poderá ser suspensa cautelarmente no curso de processo adminis-
trativo em que se apure cometimento de infração por meio dessa 
modalidade, independentemente da suspensão da atividade de 
vistoria fixa.

§ 2º Caso alguma das infrações previstas na Resolução 
CONTRAN 466, 11.12.2013 e nesta Portaria tenha sido cometida 
exclusivamente na modalidade de vistoria móvel, poderá o 
DETRAN/GO aplicar a(s) correspondente(s) sanção(ões) nas duas 
modalidades.

Art. 38.  O processo administrativo terá por objeto a apuração 
da responsabilidade da Empresa Credenciada de Vistoria - ECV e 
do vistoriador responsável pelo procedimento investigado, podendo 
estes serem responsabilizados na esfera cível e criminal.

§ 1º Serão aplicadas ao vistoriador, no que couber, as sanções 
previstas na Resolução CONTRAN 466, de 11.12.2013 e na presente 
Portaria, sem prejuízo dos processos cíveis e criminais.

§ 2º No caso de aplicação da pena de suspensão, o reinício das 
atividades do vistoriador ficará condicionado ao decurso de prazo 
aplicado no processo administrativo, podendo ainda se submetido 
à aprovação no curso de reciclagem previsto em portaria própria.

§ 3º No caso de aplicação de pena de cassação do cadastro, o 
reinício das atividades do vistoriador ficará condicionado ao decurso 
do prazo de dois anos e à aprovação no curso de reciclagem previsto 
em portaria específica.

Art. 39. São deveres da ECV durante o período do credencia-
mento, cuja inobservância constitui infração passível de aplicação da 
sanção administrativa de advertência por escrito, independentemen-
te da aplicação de penalidades previstas na Resolução CONTRAN 
466, de 11.12.2013 e as condicionantes nesta portaria:

I - prestar serviço adequado, na forma prevista na legislação 
aplicável à vistoria de identificação veicular e em consonância com 
os preceitos éticos de correção profissional e moralidade adminis-
trativa;

II - exigir de seu pessoal técnico e administrativo identificação, 
por intermédio de uso obrigatório de uniforme e crachá funcional, 
bem como exigir de seus colaboradores o uso de EPI´s durante o 
horário de funcionamento da empresa e a prestação da atividade 
credenciada;

III - manter em suas acomodações salas de espera de clientes, 
instalações apropriadas, equipamentos e ferramentas obrigatórias 
para vistorias, em especial está em perfeitas condições de utilização, 
funcionamento e higiene, observando as normas técnicas do corpo 
de bombeiros e da prefeitura local;

IV - manter atualizado cadastro da empresa e de seus profissio-
nais perante o DETRAN/GO;

V - promover o aprimoramento periódico da equipe técnica por 
meio de seminários, cursos, palestras, feiras e congressos da área, 
bem como campanhas de educação de trânsito do DETRAN;

VI - fornecer subsídios, sempre que solicitada e nos prazos 
assinalados, para atendimento da Ouvidoria e demais canais de 
atendimento ao cidadão do DETRAN/GO, pertinente à atividade de 
vistoria de identificação veicular;

VII - comunicar ao DETRAN em até 12 (doze) horas, por meio 
de ofício instruído com cópia do respectivo laudo, qualquer identifi-
cação veicular suspeita de adulteração ou irregularidade insanável, 
caso haja indícios criminais, a unidade de trânsito também dará 
conhecimento imediato à autoridade policial competente para fins 
de apuração criminal no momento de sua ocorrência;

VIII - manter suporte técnico e operacional capaz de atender às 
vistorias com eficiência e qualidade;

IX - manter afixado em local visível ao público cópia da portaria 
e o termo de credenciamento, cópia de sua publicação no Diário 
Oficial do Estado e horário de funcionamento, bem como toda 
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documentação de credenciamento e vistorias realizadas em formato 
digital para fins de auditoria do DETRAN;

X - atribuir a cada um de seus vistoriadores cadastrados a 
realização de não mais de 20 (vinte) vistorias de identificação 
veicular por dia;

XI - abster-se de montar lojas ou fazer qualquer propaganda 
ou distribuir informes publicitários a menos de 02 (dois) quilômetros 
de distância da sede do DETRAN ou de uma das Unidades de 
Atendimento (vapt vupt) do Estado de Goiás, exceto aquela restrita 
à identificação visual do estabelecimento credenciado;

XII  - abster-se de utilizar a logomarca do DETRAN/GO ou 
expressões e símbolos que induzam confusão de identidade com 
o DETRAN/GO, tais como “vistoria DETRAN”, “transferência 
DETRAN”, entre outros meios que causem embaraço visual com o 
órgão máximo de trânsito, exceto quando devidamente autorizado 
como parte da identificação visual do estabelecimento credenciado;

XIII - abster-se de realizar venda casada ou publicidade conjunta 
com atividades diversas de vistoria veicular, parcerias comerciais 
com despachantes, empresas estampadoras de placas, concessio-
nárias, revendedoras ou garagens de veículos ou qualquer tipo de 
permissionários do DETRAN/DENATRAN, sob pena de descreden-
ciamento sumário, nos termos desta portaria;

XIV - informar, em até 5 dias úteis, o desligamento de vistoriador 
de seu quadro de pessoal;

XV - manter identificação visual do estabelecimento de forma 
moderada e comedida; e

XVI - finalizar vistoria, com a correspondente emissão do laudo 
eletrônico, no período regulamentado.

Art. 40. São deveres da credenciada durante o período de 
credenciamento, cuja inobservância constitui infração passível de 
aplicação da sanção administrativa de suspensão das atividades 
por 30 dias na primeira ocorrência, 60 dias na segunda e 90 dias na 
terceira, independentemente da aplicação de penalidades previstas 
na Resolução Contran 466, de 11.12.2013:

I - fornecer de forma individual a nota fiscal eletrônica dos 
serviços prestados aos usuários, nos termos nesta Portaria e 
informar ao DETRAN/GO em até 48 (quarenta horas), contados a 
partir da emissão da vistoria;

II - dar preferência ao atendimento ao usuário por agendamento 
prévio, sem fomentar a aglomeração;

III - manter atualizada toda a documentação da empresa e 
disponível para fiscalização pelo DETRAN/GO;

IV - prestar contas da atividade credenciada sempre que 
solicitada pelo DETRAN/GO;

V - manter o local credenciado em funcionamento por no mínimo 
seis horas diárias, de segunda a sexta feiras;

VI - cumprir as disposições nesta Portaria e normas relativas 
aos prazos e procedimentos pertinentes à atividade de vistoria de 
identificação veicular;

VII - manter aparelhos e equipamentos técnicos em boas 
condições de uso;

VIII - comunicar previamente ao DETRAN/GO qualquer 
alteração, modificação ou introdução técnica capaz de interferir na 
execução da atividade credenciada;

IX - comunicar ao DETRAN/GO, tão logo constatada, irregulari-
dade na emissão de laudo de vistoria de identificação veicular por 
vistoriador cadastrado em sua empresa, sem prejuízo de fazer a 
ocorrência policial de imediato;

X - comunicar em até 30 (trinta) dias alterações societárias 
registradas na JUCEG / Cadastro Municipal à Gerência de Cre-
denciamento e Controle do DETRAN/GO, encaminhando a 
documentação pertinente ao sócio ingressante ou qualquer tipo de 
alteração contratual;

XI - manter o laudo eletrônico e respectivas imagens em arquivo 
digital com segurança absoluta, disponibilizando seu acesso ao 
DETRAN/GO sempre que solicitada, pelo prazo de cinco anos, a 
contar da realização da vistoria de identificação veicular;

XII - abster-se de delegar qualquer das atribuições que lhe forem 
conferidas nos termos nesta Portaria ou mesmo terceirizar qualquer 
parte dos serviços de vistorias;

XIII - abster-se de alterar suas instalações internas sem prévia 
comunicação, de no mínimo 30 (trinta) dias do início das obras, à 
Gerência de Credenciamento e Controle do DETRAN/GO, salvo no 

caso de impossibilidade técnica, devendo a comunicação ser feita 
tão logo as alterações se façam necessárias;

XIV - fiscalizar diligentemente a atividade de seus vistoriadores; 
e

XV - assegurar que o laudo de vistoria seja assinado digitalmente 
(certificado digital) somente pelo vistoriador responsável por sua 
realização.

§ 1º A aplicação das sanções de suspensão das atividades por 
30, 60 ou 90 dias acarretará, automaticamente, a suspensão do 
acesso ao SISCSV pelo respectivo tempo.

§ 2º as irregularidades serão apuradas junto aos órgãos e 
entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, 
mediante processo administrativo, observando-se a legislação 
aplicável, bem como o direito à ampla defesa e ao contraditório a ser 
instruído pela Gerência de Auditoria do DETRAN.

Art. 41. São deveres da credenciada durante o período de 
credenciamento, cuja inobservância constitui infração passível de 
aplicação da sanção administrativa de cassação do credenciamen-
to, independentemente da aplicação de penalidades previstas na 
Resolução CONTRAN 466, de 11.12.2013, bem como as normas 
dessa portaria:

I - manter sistema apto a enviar dados em formato eletrônico e 
realizar consultas em tempo real via webservice pelo DETRAN/GO;

II - manter a atividade credenciada, salvo no caso de interrupção 
justificada e previamente autorizada pela Diretoria Operações do 
DETRAN/GO;

III - abster-se de exercer as atividades inerentes ao credencia-
mento estando ele suspenso, sob pena descredenciamento sumário, 
nos termos nesta portaria;

IV - abster-se de realizar a atividade credenciada em instalações 
conjugadas a empresas que vendam ou prestem serviços correlatos 
às desconformidades que se enquadrem nas atividades previstas 
nesta Portaria;

V - abster-se de contratar servidor ou empregado público em 
exercício no DETRAN/GO, inclusive os de confiança; e

VI - abster-se de pagar comissão ou porcentagem por indicação 
ou encaminhamento de clientes, em especial a servidores e 
empregados públicos e, aos que exercem as atividades previstas 
nesta portaria, inclusive qualquer tipo de parceria ou conluio entre 
permissionários ou servidores do DETRAN/GO.

Art. 42.  Além das infrações e penalidades previstas nos artigos 
anteriores, será considerada infração administrativa passível de 
cassação do habilitado, qualquer ato que configure crime contra 
a fé pública, a administração pública e a administração da justiça, 
previstos no Decreto-Lei 2.848/1940, e atos de improbidade admi-
nistrativa previstos na Lei nº 8.429/1992, em especial a ofensa aos 
princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e interesse público, mesmo aquelas condutas de forma 
tentada, mediante a instrução processual específica.

Art. 43. As sanções aplicadas às pessoas jurídicas habilitadas 
são extensíveis aos sócios, sendo vedada a participação destes 
na composição societária de outras pessoas jurídicas que realizem 
as atividades de que trata esta portaria ou qualquer outro tipo de 
empresa que são credenciadas no DETRAN.

Art. 44. Competente ao Presidente do DETRAN/GO a aplicação 
das penas previstas nesta Portaria.

Art. 45. A ECV apenada com a cassação de credenciamento, 
seus sócios ou proprietário, somente poderão pleitear novo creden-
ciamento após dois anos do trânsito em julgado da decisão punitiva, 
exceto as condutas de caráter criminal.

Art. 46. Por se tratar de empresas particulares de vistorias 
credenciadas pelo DETRAN, haverá isenção de taxa de vistorias, 
apenas para os veículos oficiais dos órgãos do Estado de Goiás.

Art. 47. O valor de cada vistoria será regulamentado em portaria 
própria.

CAPÍTULO VIII -DA RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL
Art. 48. Os sócios, gerentes, administradores e os vistoriado-

res, vinculados a empresa de vistoria credenciada responderão na 
esfera civil e criminal por prejuízos causados em decorrência das 
informações e interpretações inseridas no laudo de vistoria de identi-
ficação veicular, inclusive aquelas oriundas do banco de dados BIN/
RENAVAM/RENAMO, independentemente do limite da apólice de 
seguro prevista nesta Portaria.
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Parágrafo único. Essa imputação de responsabilidade é 
estendida, também, de forma solidária, a qualquer terceiro envolvido, 
especialmente aos permissionários credenciados e servidores do 
DETRAN/GO, mediante a instauração de processo administrativo 
para apuração da conduta, sem prejuízo do envio dos autos para as 
autoridades policiais competentes.

CAPÍTULO IX -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 49. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogado o disposto na Portaria nº 590/2018 GP/DO.
Art. 50.  Determinar a publicação no Diário Oficial do Estado.

Art. 51. À Diretoria Técnica, Diretoria de Operações, Diretoria 
de Gestão Integrada, Gerência de Credenciamento e Controle, 
Gerência de Auditoria e Procuradoria Setorial para conhecimento e 
as devidas providências.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Presidente do (a) DEPARTAMENTO ESTADUAL 

DE TRÂNSITO, ao 02 de julho de 2021.
Marcos Roberto Silva

Presidente do DETRAN-GO
<#ABC#241275#15#285440/>

Protocolo 241275
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